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DO DCTEC/SNDEL 	 At urn! cansou e Iomou asfiil/ias do c/ia. 

	

do Esporte 	 trés ozi quatro, quc dc ha devagai: 
- 	

- 	 nzastigando as idéfas c as paLôes. 

('ONTO DE ESCOLA Machado De Assis 

Corn grande alegria recehi o convite dos professores de Educação Fisica da FURG. para 
fazer esta aprcscntacão cia coletànea de artigos que cornpöem este livro sobre esportes e lazer. Tal 
sentirnento despertou a necessidade de dcvanear, voltado para a rninha wtncia pcssoal, tempo no 
qual o lazer e o ócio cram parte intcgrante da vida diana e a pcnsar sobre o direito que todos tern aos 
tempos e espacos püblicos do laser, corno uma neccssidade tiindarnental do hornern contemporâneo, 
normalmente prisioneiro da iógica operacional do trabaiho. 

Desde peque.no, influenciado pelo pal, tio e avô, descobri 0 universo do trabalho. Achava 
normal que os flihos morassem corn os pais, mesmo depois de casados. Como trahaihavarn em suas 
oficinas, no espaço da mcsma casa, bern próxirnos a mirn, inicialmente acreditava quc havia urna 
separaco intransponivel entre o mundo do trabalho eo niundo do lazer. 

E.justamente, no sentido da ruptura deste lirnite que surge a figura de meu avO, profissional 
liberal que era, se permitia dormir cedo da noble e trabalhar durante toda a madrugada de segunda e 
terca-fcira, ate sentir-se satisfeito corn seus ganhos da semana, quando então planejava seus ôcios do 
dia. 

No corneco da manhâ. corno cu morava em casa contigua a sua, me convidava para 
tornarmos café preparado por dc. urna espCcic de pequeno banquete composto por café corn leite. pão 
frances, salaminho, ovo pachet, queijo lanche, cI,im,er, rnanteiga e fnitas. ApOs estc agrado me 
convidava para "matar a aula", corn sua proposta de irmos pescar. Esic prograrna de laser era 
interrompido para o alrnoço e retomado na parte da tarde. quando, a caminho cia pescania, passhvarnos 
no bar para fazer urn estoquc de bolo ingli3s e guaranã. 

No invemo e no verho, corn chuva ou sob. iamos pescar, rnesmo que passãssernos o cIba 
inteiro scm conseguir urn peixe sequer. Algurnas tardes cram substituidas tarnbCrn por preparar 
pandorgas, pipas, papagaios os quais soltAvamos para experirnentar os etèitos da aerodinãrnica em 
tardes rnemoráveis de deleite infantil. (Torn este mestre do ócio edo trabalho, aprendi a perder tempo 
corn o lazer. Quer dizer, a ganhar qualidade de tempo e de vida. 

Corn meus pals aprendi a apreciar urn born piquenique na heira de estrada e na praia, no 
qual cornpartilharnos o bern eSlar em tiirnilia, diante cia imensidao do OceanoAtlãntico. 

Lembro também, que no dia-a-dia da infancia, faziamos da Praça TamandarC urn lugar de 
bnincadeiras infantis, suhindo em árvores, no condo, no monumento de Bento Gonçalvcs e, 
principalmente, no lugar reservado aos baianços, escorregadores, carrossel e outros brinquedos. 
Quando lamos na Praca Xavier Ferreira, bnincávarnos de esconder nas ârvores corn diferentes 
formatos. corriarnos em volta do chafariz e conternplávamos Os cisnes. 

Professor Doutor Associado I. Vice-Diretor do Institulo do Educacso. Professor pesquisador do lustituto do Educaçao, do 
Mestrado do EducacSo Attibtental, do Curso do Pós-Graduacio eta EducaçSo Fisica Escolar. da Univcrsidade Federal do Rio 
(irande (FURO) e doGrupo de EstudosGaston Bachelard: CidnciaeArte (GIPGAB).da Universidade Federal da Bahia CElIA). 
Coordenador do Ntcleo de Estudo. i'esquisa e Extensao era Educaçto Estética Onirica (NEFFO) e do Nuclto de Estudos do 
Lazer(NFI.). E-mail: r(,sminco;th0000nbr 



Em minha irnaginacão infantil achava quo assirn também erarn as outras inrancias. Ou seja, 
que todas as outras crianças tinham o direito de brincar, tempos e espacos de lazer. No comeco de 
minha adolescáncia e nos 10 anos quo se seguiram, aprendi o sentido da cooperacão, o prazer das 
viagens e dos acamparnentos no movirnento escoteiro, bern coma a alegria dos quatro anos quo vivi 
na Banda Marcial do Cotégio Lernos Jr., onde misturava rnuitas vezes trabaiho e lazer e, ainda, a 
dedicacão pelo servir em tempo integral, nos mais diversos espacos. 

Buscando fazer Psicanálise, através da graduacão em Filosofia, comecei a compreender 
meihor as impasses da cultura, niarcada par mundos desencantados e tempos sombrios. Não por 
acaso, me dcparei corn os livros quo estavam na Orbita de minhas inquietacöes, tais comb: Assirn 
Falavu Zarathusira. do Friedrich Nietzsche; o Mal estar na civiliza cáo, do Sigmund Freud: 
Manuscriros Econd,nico-Filosóficos, de Karl Marx: A ética protesla nie e o espIrito do capitalismo, 
de Max Weber; 0 Direito a Preguiça, do Paul Lafargue; 0 Ocio Criativo, do Dornenico Dc Masi. 
Através das obras desses autores, percebi que vivernos nurna cultura, na qual a ócio e o lazer não são 
considerados urn valor fundarnental, para a grande parte da populaçao. Pelo contrário, são percebidos 
como pecado, "coisa de malandro". "vagabundagern", descjo de "vadiagern". Podern também ser 
compreendidos como urn privilégio e uma dhdiva, reservada a poucos. 

Numa cultura quo ainda acredita quo "tern de ocupar a cabeca para não pensar bobagern", 
que "a cabeca desocupada é instrumento do demônio", não é possivel pensar o lazer, ou parece urn 
crime perguntar: quando são as férias? Pensar o lazcr significa sonhar e anunciar a possihilidado do 
urna nova cultura. onde o lazer seja necesshrio. 

Nessa direcão, a tendência de pensar os espacos pUblicos do lazerparecc, a primeira vista, 
urn contra-senso, dentro do senso cornurn, que busca refcrenciar-se através do trabaiho e da ocupacão 
para as rnassas e scu exército ocupacional do reserva, corno mão-de-obra farta e disponIvel, para so 
vender a qualquor preco, para quern der o rnenor lance. 

Paroce rnesrno urn contra-senso, urna óbvia constatacão do dcspropósito de trazer o terna 
do lazer, principairnente corn relacão aos espacos páblicos e corn as politicas piThlicas do lazer para os 
deserdados do capital. Porém. éjustarnente a partir deste despropôsito e desta obviedadc paralisante 
que as novas utopias culturais colocarn a necessidade do pensar. Aqui reside a propriedade das 
anhlises contidas nestos artigos que compôern esta coletãnea e das propostas dolas dccorrentes. 

Afinal Lazer para quern? Lazer para que? Lazor como? Lazer onde? Lazer quando? Lazer 
corn quern? Lazer coma esporte? Lazer corn fame? Estas perguntas que surgem quando a lazcr é 
mostrado em sua irnportância, juntarnente corn o ócio, a utopia e o devaneio, não aprisionados a 
lógica do rnercado. Tat como os demais ternas correlatos, o lazer é urn direito diário, mesmo dos 
desemprogados. 

Incorporamos estes valores de ncgacAo do lazer, em nossa vida diana, do modo que, quando 
não estarnos fazendo urna atividade produtiva. nos scntimos culpados. Quando fui fazer mestrado e 
doutorado, percebi que é urn sentiniento cornurn entre meus colegas, para os quais todo o tempo tivre 
tern do sor ocupado con-i o estudo c a producho textual. 

Alérn disso, parece quo urn rastro do tristoza percorre a producão académica, uma espécic 
de "glamour" quo o sofrimcnto da produção textual tern do necessaniarnente ter e produzir. Corno 
complemento destas atividades, a atividado docento é aquela na qual o trabalhador "leva o trabalho 
para casa", e pode carrcgarjunto o sentirnento da docéncia corno urn fardo, como bern caractorizou 
Nietzsche ao descrever o espirito do carnelo, no prologo do Zaratliustra. 

Meim encontro corn a obra de Gaston Bachelard, no doutorado, teve o sentido do urna 
libertacão do sofrimonto associado ao trabaiho e dc urna afirmaçào da necessidade do desejo de 
sonhar, pois na P.cieaná!ise do Fogo, este ensina que "Fom na alegria, não na ponária, que o horncm 
encontrou seu espirito. A conquista do supérfluo produz uma oxcitacão espiritual maior que a 
conquista do necessário. 0 hornem 6 uma criacão do desejo, não urna criacão da necessidade". 



Nos ültimos anos encontrel ahuns textos do filósofo Mokiti Okada, quc enfatiza a 
importãncia de mudar a nossa forma de pensar e agir, pela necessidade dc rne!horar a natureza 
espiritual do hornem, através da qual é possIvel construir urn mundo meihor para se viver, quando. no 
I'ao ,zosso: oal:mento (10 cotidiwio. afirma que: "Mesmo que se cheguc a unta organizacio ideal, se o 
modo de pensar e agir de cada individuo estiver errado, não poderá ser administrado corn eficiéncia e 
o resultado serã a bancarrota. Portanto, a tinica forma de solucionarnios o probkma é melhorar a 
natureza espiritual de cada individuo. ou seja, considerar que o hornein é o ponto principal. e a 
organizacâo a conseqüência". 

Ultimamente, na FURU, tenho tido a oportunidade de compartilhar de diversas 
experiéncias alcgres corn colegas e estudantes, no sentido dc sonhar, pensar c agir, visando meihorar 
o ambiente, a qualidade de vida docente e das relacOes acadérnicas, de tal modo que tais atitudes 
possam scr anipliadas para toda a cornunidade riograndina. Estanios aprendendo a importãncia do 
"cuidado de si", visando o cuidado dos demais. Muito mais que urn emprego, e trabaiho (tripalium), é 
nossa escoiha, nossa dedicacão e nossa missão. Ou seja, como educadores, precisamos aprender a 
servr aos demais. corn a objetivo de aprimorar a humanidade e meihorar a qualidade dc vida no 
planeta. 

Corn o intuito de aproxirnar os espacos c tempos do lazcr aos espacos c tempos (10 trabalho, 
foi criada a disciplina de Ecologia Onirica, no curso de Pós-Graduacâo em Educacio Arnbienial e no 
curso de graduação em Oceanologia. Nessa disciplina ocorrem as Oficinas dc Criação de 
Sonhadores, quc so atividades de filosofia experimental, dc intervençiio estética onde procurarnos 
despertar sonhos e despoluir as imagens interiores, tornando possivel pensar os tempos e espacos de 
lazer corno tempos e espacos de desejo de sonhar coletivamente, pois de nada adiantam os espaços e 
Os tempos de lazer, se näo mudamos nossa atitude diante do mundo, aprendendo a viver sent 
sofrimento. Enquanto presos a equacão: tempo de lazer é igual a tempo de sofrirnento. a lazer se torna 
mats urn momento de angfistia, aflicão e perda de sentido (Ia existéncia hurnana. 

Por tim, Delicia! é corno meihor posso definir esta coletânea de artigos. Norne de 
margarina, eles descerarn macios e f'orarn digeridos e assirnilados corn gosto. Enquanto estavani 
sendo lidos, escrevi este texto, que serve de apresentacão. Espero quc Os futuros leitores 
experimentern e sintam a alegria que senti. Ou seja, como riograndinos, provern, gostem, aprecient e 
devorern os mesmos, sent a menor rnoderação. Porém, como rnachadianos, Iciani devagar. 
mastigando as idéias e as paixôes. 
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PolIticas püblicas de lazer em Rio Grande 

Ana Barbara Braga Brigido Bezerra', Edna Pastorino 2 , 

Leonardo Costa da Cunha, Manoel LuIs Martins da Cruz', 
Mateus Trevisan Franca 5 , Tatiana Teixeira Si1veira. 

Resumo: 0 presente artigo apresenta uina pesquisa que teve corno 
objetivos: analisar as politicas de lazer existentes na Cidade do Rio Grande 
(RS), no periodo entre 1997 e 2008; avaliar os equipwnentos publicos de 
lazer existentes na area urbana do inuniciplo; inapear as areas urhanas 
passiveis de serem transfbrmadas em espaços de lazer; propor estrategias 
para atuação COflJUnta do !Vacleo de Estudos do Lazer e a Preteitura 
ivIunicipal, visando a elaboraçao de pa/lucas pith/icas setoriais tie /azei: 
Essa pesquisa,foi financiada pc/a Ministéria do Esparte e desenvolvicla no 
Nicleo da Rede CEDES na FURG. 

A cidade de Rio Grande 

Fundada em 19 de fcvereiro de 1 737 pelo Brigadeiro José de Silva 
Paes, Rio Grande (cidade mais antiga do Estado) foi beneliciada pela 
natureza, pois em scu território, ou próximo a dc, encontramos varios 
elernentos naturais de rara beleza e grande potcncial turIstico, como a 
Laguna dos Patos, a Praia do Cassino (que a partir de Rio Grande se estende 
por 248 km ate a Barra do Chui), urn conj unto de ilhas na entrada da Laguna, 
a Estaçào Ecologica do Taim, o Parque Nacional da Lagoa (10 Peixe. E, 
fugindo a naturcza. Rio Grande também possui urn patrinlônio 
arquitctônico de valor jt reconhecido, embora corn a descoherta tardia da 
necessidade dc sua preservação. bern como urn conj unto de museus que dão 
aos visitantes boas oportunidades para meihor conhecereni esta cidade. 

•\:1r, 'ictd 	orsode I ;ooiur, ei 	 R(,. 'ot..a 	. 	 JL:US1,Ite. 
Proressora itiboita do )e; an 	.ie (k odnca. 1 

.\dd,n,co di ( urso Jr I.irciiciituia em Fducaç 7w Fiska F'IJR( Islskta Rede C 'rdrs.'\f n,sIrio do Epornc 
Proesordo Depart ucutode Fduraçdo e Cider i as do (omp riameilu FL R( I. Menre em F.dnic:içdr, r <lillura. 

'ret etc dCiiro tIe Irceneiatuna em Educacdo IiicaFURG hula Rede ede Mtitieri, do }.ponie. 

ProlesoradCoIdioTdeitirt, Industrial Prof. MnciAI1uajiFLRG.Mestreeni Edticaçao. 
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Por sua Iocalização estratégica para a navegaco rnarItima no cone 
sul, Rio Grande toi palco, ainda no século XVIII, de ferrenhas disputas entre 
portugueses e espanhóis, o que ihe conferiu urna formação histórica de luta 
e resistência, acentuada séculos mais tarde corn a instalação de grandes 
indiistrias c ferrovias que vierarn em face do potencial portuário e do grande 
estoque pesqueiro então existente. Esse crescirnento industrial foi 
impulsionado por grandes indistrias téxteis e depois por empresas do ramo 
cia alimentacão e da qulmica (fertilizantes principalmente) - considerem-se 
as criaçOcs da primeira refinaria de petróleo do pals e as indistrias 
pesqueiras que, nos anos 60 e 70 do século passado, conferirain a cidade a 
condicão de produzir 20% de todo o pescado industrializado no pals. A 
construção do Super Porto possibilitou, ao longo do tempo, variados niveis 
de oferta de empregos que atrairarn milhares de pessoas da metade sul do 
Estado, que vierarn em busca de trabaiho e rnelhores condiçöcs de vida. 

Mas a tradiçAo de luta e resisténcia, construlda no injcio da sua 
história e reafirmada nas lutas desenvolvidas pelos trabaihadores na 
prirneira metade do século XX ate a primeira metade da década de 60, f'oi 
interrompida pelo golpe militar de 1964, que perseguiu e baniu os seus 
opositores e dcsarticulou, corno podemos hoje perceber, a rnernória da 
Cidade. Rio Grande foi transformada em Area de Segurança Nacional; nào 
mais se elegiam os prefeitos, pois a ditadura os indicava. Os sindicalistas 
forani perseguidos, os sindicatos desarticulados, .cuas direcôes foram 
cooptadas ou forarn desmanteladas. A Cidade, corno o pals inteiro, sofreu 
urn processo de apagamento dc sua rnernória. 

Assirn como na esfera politica e econômica, na esfera social tambérn 
forarn sentidos os efeitos da mudança. Rio Grande, berço do basquctebol no 
Rio Grande do Sul, cenário das grandes corridas dc rua, das provas de remo 
e nataçào, dos clubes de futebol. do/utehol de saläo, do vôlci e do handebol 
e suas grandes disputas quc lotavarn os estádios C OS ginásios; dos grandes 
cinernas e teatros; berco de grandes artistas; terra do clube de futebol inais 
antigo do Brasil, vive hoje urn e.v vaziamento cultural que causa 
perplexidade aos que conheceni sua história e algurn desânimo aos que 
ainda sonharn corn dias rnclhores. As poucas e as meihores opcOes de lazer 
estão reservadas aos que tern major poder aquisitivo. 

Scm medo de errar, podernos dizer quc ha urn distanciarnento enire a 
cidade e os seus habitantes, pois ha restriçôes de várias ordens que 
impedem boa parte dos moradores vivenciarern Rio Grande plenarnente, 
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usufruindo, ao longo de suas vidas, das belezas naturais e daquclas 
construidas por cada cultura que aqui aportou ao longo de sua história. 

A pesquisa retratada neste artigo buscou, ao analisar as poilticas 
páblicas de lazer, identificar possIveis causas e confirmar ou refutar o 
alegado distanciarnento entre os moradores e a cidade. Nessa trajetória, 
trabaihamos na perspectiva de estabelecer urn conjunto de pressupostos que 
orientararn nosso olhar sobre o material encontrado no desenvolvirnento da 
pesquisa e a temática do lazer. 

Definicöes acerca da temática 

Pesquisar acöes pibIicas no quc diz respeito ao lazer torna-se 
complexo porquc temos de decifrar o significado que as administracOes da 
cidade de Rio Grande atribuirarn ao terna no perIodo (1997-2008) analisado 
pelo Nic1eo de Estudos do Lazer/FURG. 

Compreendemos que as acOes de órgãos piiblicos, para possibilitar o 
acesso ao lazer, devem partir de diversas direçöes. Não bastam a criaço e a 
manutenção de espacos para o lazer - o que já seria urn born movirnento 
para 0 setor - mas sirn urna intcração entre outros setores, tais como: 
transporte coletivo, seguranca piblica, reorganizacão do tempo de trabalbo, 
todos em atendimento ao direito social, previsto na Constituicão, de acesso 
ao lazer e no para favorecimento do mercado e do aci.rnulo de capital. 

Aproxirnar o poder ph1ico da populacão, ou possibilitar que as 
comunidades se organizcrn de forma autônorna para que possam, em 
conjunto, dcfinir suas metas, é uma tarefa que, via de regra, nâo intercssa de 
imediato as adrninistraçôcs p(tblicas. Caheria, no caso de urna prefeitura 
municipal, a constituiçâo de urn corpo técnico rnultidisciplinar 5 , reunindo 
prolissionais de várias areas, para propor polIticas setoriais e formar 
técnicos e lideranças cornunitárias para atuarem no planejarnento e 
execucão de polIticas pOblicas setoriais de lazer. 

(riado em 2006. ii NklLo de Fudos do Ii,er 	urn espaço de retIexo acerca das Ienlaica do ia/el. seu. !irniies 
poss,hihdades ñirn,ado por protessores eacademicos de EducaGâo Fisica da IL R(i. A tertiáilca do lacer. pr/ices.' no l(rasil a 

pan r dos anos SO do seculo passado. ainda i casenie de rcfleôes acerca do scu enrai,aineiuo corno I eli icii> C pralica sisciais. 
Traballiarnos para di lundir o lacer come direili, consiiucional e asvidade liurnaiia essenci.iI pultinlo nicrecedor de 
plaiiejarnento, execuç5o e ssiliaçao sic poliiica.. publicas scuirlais soltadas au alcndiincnio sits necessidades dii,. populacies shas 
cidzidc,.. 

Panarnaiser: MARCFLI.INO. NchsonCarsahhio. PohOicashdhlicasSecoruaisde Lazcr.( ui,pinas:AutoresAssocuados. I)yl. 
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Pesquisar as açôes piiblicas relativas ao lazer tornou-se urn desaflo, o 
de produzir conhecimento sobre urn tema que constantemente envolve o 
debate sobre o próprio capitalismo e seus limites para a realizacâo humana. 
Neste cainpo situamos o debate sobre a necessária capacidade 
ernancipatória que devernos desenvolver e, ao mesmo tempo, sobre os 
limites que o capital nos inlpôe através da mIdia massiva, fortalecendo a 
cultura do individualismo. Sornarn-se a isso as condicOes objetivas de 
sobrevivência que colocam os trabaihadores a mercé dos interesses do 
grande capital, deixando-os na condicão de se verem obrigados a abrir mao 
de conquistas sociais para garantir seu emprego e as mInimas condicôes de 
sobrevivéncia. Completa-se este quadro corn a dernolicão das culturas 
nacionais e a tentativa de hornogeneizar as culturas em tomb do pensarnento 
ünico dos atuais controladores do mundo. 

A poiltica püblica deveria ir ao encontro das expectativas de resgatar 
conhecimentos e valores perdidos ou esquecidos ao longo dos caminhos. e 
iiiais ainda áquilo que conhecemos hoje por lazer, ou ao que se aproxirna do 
sentido dado, naAntiguidade, ao 6cio 9 . 

Nosso esforço é contra o senso comum da Iogica do mercado de 
trabalho, em que cada urn deve somente preocupar-se em trabaihar, abrindo 
mao de direitos arduamente adquiridos em detrirnento dos seus anseios e 
desejos. como influência direta da dinâmica capitalista. Queremos discutir, no 
ãmbito institucional, scm a interferëncia do capital e/ou das burocracias e dos 
administradores, o lazer e seu caráter potencial de contribuiçao para a 
mudança. 

Através do Niicleo, objetivarnos definir urn significado para poilticas 
páblicas setoriais de lazer e levar a populacão e as adrninistraçöes püblicas 
nossas cornpreensöes e contribuiçöes, vislumbrando, nessa ampliacão de 
sentidos, a possibilidade de agregar cada vez mais conhecimentos de outras 
areas de estudo, para entäo podermos estender nossa participacão e 
abranger novas acôes. 

A expressão polItica püblica de lazer, por si so, dernanda relevantes 
estudos no sentido da explicitacao de uma dada compreensao de politica, de 
pOblico e de lazcr. Para Marco Paulo Sttiger (1998, p.84), que trabalhou na 
adrninistração de parques c pracas em Porto Alegre, na prirneira gestão cia 

Par.tntaia,ver: RUSSH.L. Bertrand. 0 elogio auôcio. Ro deianero: Sextanlc. 2002 c SALIS. Vktt,r. Oclo Criador. tr.ibalhoe 
atdc: licoesdanntigutdade aruaconquistadeumavida muisplenueni nossosdias. São Paulo: Claridade. 2(1(14. 
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Frente Popular (1 989- 1992). quando 0 assunto é politicas pib1icas, se está 
falando de uin determinado tipo de intervcnçâo (...) que, necessariarnente, 
deverá trazer consigo e ter, corno ponto de partida, a posico polItico-
ideológica que a norteia e quc deverá estar inscrida na concretizaço de 
todas as açöes que vierern a ser adotadas". 

Assirn, corn o intuito de elucidar o entendirnento (10 que seja urna 
politica pib1ica de lazer, cabe esclarecer desde logo que náo se tratará 
genericarnente sobre lazer, sobre pIiblico ou sobre politica. Nossa referdncia 
será urna conccpcão de politica difercnte daquela que foi construida pelas 
elites brasileiras, que incutirarn no senso cornurn a noçâo de que politica é 
urna atividade nefasta, mas necessária, que corrompe e que, ior  ser niuito 
cornplcxa, exige a ação de cspecialistas: os politicos. Da mesina forrna, no 
qiie diz respeito ao que é p6h1ico, ou no referente a relação entre Estado e 
Sociedade, partirnos da cornpreensao de que o Estaclo quc temos precisa 
tornar-se efetivainente piblico, oim seja, quc os governos precisam pensarna 
desprivatizaçâo do Estado c atuareni no sentido cia pubIicizacIo dos pIanos 
e das acöes, isso entendido corno a criação efetiva de rnccanisrnos ef'icazes 
de controle do Estado e dos govcrnos pela sociedade. 

Finalmente, cis o objeto das politicas piblicas em discussâo - o lazer. 
Não esse lazer corn dia, hora, atividades e local marcado. Näo o Iazcr para 
cornbatcr o estresse de urn dia cxaustivo de trahaiho quc se repetirá no 
arnanhecer seguinte. Nein o lazer que pode ser usufruIdo pelos poucos 
brasileiros que chegam ou quc poderao chegar a aposeiiladoria em 
condicOes dc saide para, entao, gozarem a vida. Trata-se, pois, de 
cornpreender o lazer como tuna demanda social depruneira izecessidade. 

Significa cornprccndcrmos o lazer realmente como urn direito social, 
que deve ser alvo de atenditnento por parte do Estado coin o intuito de 
garantir o hern-estar das populacôes, pois, como bern lernbrou-nos Milton 
Santos apud Pellegrin (1996, p.32), "quem nâo pode pagar pelo estádio, 
pela piscina, pela inontanha e o ar puro, pela água. fica excluido do gozo 
desses bens que deveriam ser p6h1icos porque essenciais". 

Analisando a trajetória das politicas sociais e o Estado Moderno, 
MeilyAssbii Linhales ( l99. p.72-73) apontaque 

0 conteudo de unia poiltica social. hem corno as 
responsahil idades para sua imp1ernentaço, guarda estreita 
relacio corn a naturcza do Estado que, em outros termnos, signitica 
a torma como se lroccssanl Os aiTanjos politicos que Ihe dão 
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sustentaçao. Estes, por sua vcz, interferern na selecão de 
prioridades para alocacão dos recursos p6b1icos. que são 
extraIdos da populacão e que a cia dcvcriam retornar, 
redistributivaniente, na forma dc programas e servicos pihiicos. 

Nesse sentido, defendemos que a discussâo sobre politicas piiblicas 
de lazer se dê a partir de alguns critérios, tais corno: a cornpreensão do lazer 
como "cultura vivenciada no tempo dispomvel' (Marcellino. 1996, p. 2) o 
que implica espacos, tempo e condiçOcs rnateriais necessárias e suficientes 
para dele usufruir, e uma politica ptThlica que scja fruto da mais ampla 
participacAo dos habitantes das cidadcs na sua elaboracão. 

A partir dessas preliminares, é possIvel corncçar a vislumbrar 
algumas rclaçôes estabelecidas. no quc diz respeito as polIticas pñhlicas (le 
lazer, entre Estado e Soc iedade, tais como o tempo e o espaco de lazer nas 
cidades e as suas culturas. 

No mesmo sentido da necessidade de repensar as polIticas de lazer 
para além dos calendários de eventos e das possihilidades legais do poder 
piiblico como no caso da jornada de trahaiho -- , vale observação de 
Marcellino (1996, p.28). quando diz que 

considcrar os limites da Adniinistração Phlica Municipal 
signihca levar em conta que a questao do lazer so podc ser 
entendida na totalidade da acão humana, abrangendo questOes 
quc transcendem as executivos municipais. coma jornada dc 
trahaiho c ocupacao do solo urbano. per exemplo. 0 que reqticr, 
no ãmhito municipal, incentivar e participar das discussOes e 
açOes ciue  envolvam a questão de modo amplo, junto aos órgãos 
dc classe c outros setores constituIdos da sociedade civil. 

0 lazer na atualidade: possibilidades de criacao? 

E importante em nIvel teórico apontar urn fenômeno que vem sendo 
estudado por vários autores, denominado corno esva:iamento do espaco 
ptthlico". Torna-se imprescindivel a realizaçâo de discussóes a respeito 
dcssa caracterIstica, visto que o espaco e o tempo da vida hurnana passarn 
pela discussão do püblico e do privado, essa espécie de perda da visibilidade 
da história social hurnana. Ou seja, onde estamos? A vida humana resume-se 
ao individuo corn seus próprios medos, rcceios, corn sua própria intimidade? 

i'ara mais. vec: IEN() NI-TO. Gcnaro. Ocsvariamentodo espaco publico. Sennctt cAuge: resenha RE3SE.s.I. oS. pp442-461. 
João Pessoa. GREM. de,embro de 2002. 
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leno Neto (2002) nos apresenla iima resenha na qual aparece a 
discussão em tomb do esvaziarncnto do espaco piiib!ico e a exacerbaçio da 
vida privada, defendida por Richard Scnnett, quando afirina que na 
atualidade existe urna obsessão pela individualidade. em prejuizo das 
relaçOes sociais. E possivel fazer urna ligacão corn Marc Augé (1994) 
quando dc descreve cm scu !ivro Nâo-lugares: ama intIodUça() a 
antmpologia 1a supermnodernu/ade quc a cxperiência do indivIduo é a de 
colocar-se como especlador solitário em relação ao mundo, mas vivendo no 
interior desse próprio mundo. Ou scja, o indivIduo está scrnpre (IC 
passagem, é urn viajante, corn sentimento de expatriacäo, conectado corn a 
aceleracäo da história, corn a superahundãncia de fatos e inforrnaçoes, o 
individuo sabe cada vez menos onde está. Como ver tudo? Para onde está 
indo? 0 que está fazcndo au? 

Portanto, cspaço e tempo sao coiisiderados como dimcnsôcs 
indissociãveis para as reflexOcs sobre a rc1açio cntrc a dimensào 
pthIica e privada da vida humana. Esia constalaço, alim de se 
referir a principios metodologicos adotados por esses autOres. 
indica quc ha urna busca de tcntar lidar corn a qucs0to do sentido 
da história hurnana, ou seja, de. ao analisar o passado. propol 0 

quc Sc fazer hoje, em funcão do que Sc deseja do amanhã. Parece 
que, para esses autores, a percepção do dcclInio do espaço 
pOblico e a conscqiicntc superva!onzacao do indivIduo c sua 
intimidade produz uma perplexidade que reflete a perda de 
sentido da história social humana, para a grande maioria this 
pessoas. Frente i irracionalidadc (10 irodividuo em Si mesmo, 
fechado na intirnidade de scu cspaco privado, incapaz de produzir 
senudo para a sua existéncia na rclacao corn outros individuos e 
corn o mundo. e necessârio enfrentar 0 desalto (IC analisar, para 
deriunciar, os riscos humaiios dessa perda de sentido (Iuc it 
irracionalidade intirnista provoca. \lém disso, é nccessario 
tambérn, para esses autores, apontar novas sentidos possiveis. 
que a análisc historica pode subsidiar, mesmo que de fornia 
insuficicnte no noornento, pois ainda não consecuimos ver dircito 
onde estamos e, portanto. para onde podcrcrnos ir. (IENO NETO, 
2002. P. 443). 

Esses dois autores contribuem na discussão atual na medida em quc 
questionam os cspacos de consurno. Quando se pretende discutir o lazer 
aponta-se para a necessidade de pensar corno acontecem as relaçôes cntme o 

I'arjmziis. vr SF.NSF rT. Richard 0 i)eciiriiodoHorncrn PibIic&:astiraivasda,nt,midadc. Sio Ptuio: (ompanhiadas Lcras, 
1985. 
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humano. o excesso de informaçôes e as oportunidades quanto ao privado, 
valorizando demasiadamente esse espaco e suprirnindo o piThlico do tempo 
da vida humana. Onde são realizadas as politicas püblicas de esporte e lazer 
em cidades de médio porte, como a cidade do Rio Grande? Os espacos 
p6b1icos são considerados? Existem esses espacos para a prática de lazer? 
Como é tratado o acesso a essa prática social nuni mundo onde existe uma 
ohsessão pela pcssoa? 

Sobre o espaco', caminhando pelas cidades, é possIvel lembrar o que 
havia nos lugares hoje preenchidos por grandes condomInios, 
estacionarnentos, lojas e outras cdificaçöes. Vale lembrar quc os espacos 
que eram utilizados pelo ptihlico, como praias, locais de piquenique e 
campos de futebol que, hoje, são instrurnentos do lucro de alguns poucos, 
que se utilizam da avalanche de consurno para o lazer e se apropriam do que 
antes era de uso piiblico, mas hoje é reservado para privilégio dc poucos. 

Como os governos municipais reagern diante da especulaçao 
imobiliária? Corno são tratados os OUCOS espacos urbanos ainda cxistcntes 
e preservados apenas corno reserva de capital? 

A população teria que intervir organizadamente nas questöes relativas 
ao espaco da cidade porque nem sempre, corno bern nos lembra Pellegrin 
(1996, p.35), a administração municipal cstá ciente "do risco de se tratar da 
questão do espaco, cm especial do espaco do lazer, de acordo corn a lógica 
do mercado c da especulacao imobiliária. A própria valorização da rua 
enquanto cspaco do lazer é urna questão para o poder piblico". 

Em poucos casos pode-se verificar utna contraposição as ofertas da 
imlustria cultura1' mas, infelizmente, isso nao é a regra. 0 que prevalece, 
ainda, na maioria dos casos é que "a ausência de projetos politicos 
dernocráticos e fundamentalmente igualitários para esses setores' 4  
(educacao fisica, esporte e lazer) tern sido urna constante em sua trajetOria 
polItica, facilitando, inclusive, o trânsito dos interesses que defendern o 
carninho da seleção, da exclusão e dos particularismos" (Linhales apud 
Linhales, 1998, p.79). 

Urn eeiniplcn niniâvel cnn nosscidadca respeito desca questao ê in caso do'cstadiodo I.emos". inn,. da polèniicaapropriacâo pela 

Prirfeitura Municipal do Rio Grando, da Area onde onitrora exisina o Est8dio Ruy Barbosa. ama praça de exporter localicada hem 
proxima an ceniro da cidade. em tcse de prnpnedade din Friado do Rio Grande do Sul, para ali eonsiruir a prdio da Escola 

Munkipuilde F. F. I Men;, Small. 

'ui-a mans. rer: LUcIA. Luizcosta(org.). Teoria da Cultura de Mass.a São Paulo: PareTerra. 1990 

Na cidzndc do Rio Grande foi criada. cmOS dc dezemhrode 2005 (Lei n6 82). a Sccretaria de Turisino, Esportes c lacer. F, cm 
janenro de 2007, Ion criado 0 (onselho Municipal dc Esportes c Lacer, nun ival  dons professores de nosso Nücleo Inceram parte 

rcprcsentandoa FURO nasdiscussöescohrecsportee Iazerncn rnunicipio. 
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No mesmo sentido, Sttiger (1998, p.91) revela que, 'bern detrirnento ao 
investirnento em espacos/pracas püblicas de lazer (esportivas e/ou nao), a 
sustentaçào de quadros profissionais ligados ao lazer cornunitãrio, ao apoio 
aos pequenos eventos locais e a forrnacäo hurnanistica dos profissionais que 
atuarn no ãrnbito do lazer", em muitos casos, o que ocorre é ü privilégio a 
visão que definde, por exemplo, 

o direcionarnento dos recursos hurnanos, fisicos e rnaterlais (que 
so pihlicos), prioritariarnente, entre outras acôes: para a 
constnlcao c rnanutenco de ginásios esportivos destinados ao 
cspetáculo e ao treinarnento de equipes; ao pagarnento (IC salários 
a técnicos de representaçôcs imrnicipais i rcalizacão de grandes 
eventos esportivos corn a tônica na cornpeticão ii rcalização de 
cursos de formacâo de trcinadores. 

Esse tipo de ação, recém citado por Sttiger, é urn claro exemplo de 
polItica pibIica voltada para a desincuinbência do poder püblico corn urna 
discussão rnais arnpla acerca das questôes referentes ao lazer, pois se limita 
a reproduzir urna concepcão restrita de lazer que confunde urn conteiido, no 
caso o esporte, corn o próprio lazer e, mais grave ainda, rernete a 
sirnplificacão do fenômcno esportivo a urna de suas rnanifestaçöes, 
justarnente àquela forjada enquanto urn produto valioso da inthsiria 
cultural, o esporte de alto rendirnento, o espetãculo esportivo. 

Ainda em rclacão a espacos püblicos dc lazer, outro aspecto a 
observaré o estado de conservação dos parques, pracas,jardins. bibliotecas, 
salas de exibição e outros equipamentos destinados ao lazer tias cidades' 5 . 

Assim, politica cultural passa a ser simplesmente o apoio a 
empreendirnentos artisticos, cspetáculos musicais, pecas teatrais ou 
exposicOcs de artes plásticas. 0 investirnento em esporte (via de regra no 
esporte de rendirnento) torna-se poiltica de lazer. E. em 61tima instância, 
ocorre uina estratégica retirada do Estado: deixemos a prornoçào da cultura 
e do lazer para quem entende do assunto. Assirn, o caminho está aberto aos 
ernpreendedorcs, aos pro fissionais da area, que transformam o lazer em 
urna indi[istria rentávcl. urn negOcio, destruindo ou descaracterizando 
culturas, impondo valores e provocando urna crirninosa tentativa de 
hornogeneizaçào cultural quc atende, em primeiro lugar, aos interesses do 
capital. 

lilcui 14 rousus c 45 pr.iça ,a ica urh.na do niurociplo de Rio (irand, .cgundo a Secrelurot \liiiiai pal do Sor iços 
Lrbanos. 
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Gostarlarnos, também, de resgatar a necessidade de identificarmos a 
intencão do poder piblico no concernente as polIticas ptThlicas, pois como 
disse Freitag apud Marcellino, a problemática da poiltica pñblica em paises 
da periferia do capitalismo deve ser vista "em seu movimento pendular 
entre a intencão original e básica de disciplinar as mentes, treinar a força de 
trabalho e reproduzir as estruturas sociais de urn lado, e a sua capacidade de 
dinamizar os potenciais emancipatórios impllcitos na realidade social, de 
outro" (1996, p.33). 

Pensando em contribuir no segundo sentido apontado por Freitag e 
visando a contribuir para o desenvolvimento da Cidade a partir do resgate de 
sua história cultural outrora vibrante, propuserno-nos a investigar, avaliar, 
dialogar, propor caminhos e contribuir coin a administração municipal na 
elaboraçao de poll ticas piiblicas de lazer. E por isso nos impusernos alguns 
questionamentos, entre des: quern são as pessoas que freqQentam os 
espacos de lazer? Quern pode ir aos cinemas, teatros, museus? Quem pode ir 
a Major Praia do Munclo? Que fatores impedern o acesso ao lazer? 

Quando tracamos urna problernática que ira abarcar diferentes 
espacos destinados a essas práticas, também questionamos corno está 
localizado e organizado esse mesmo espaco. Quem o ocupa? Como é 
ocupado? Ainda é possIvel ocupá-lo para uso coletivo da populacão? 
Quanto ainda restam de areas piiblicas? As pessoas estão cientes da 
existéncia destes espacos ainda pUblicos? 

Pensando a partir da discussão entre trabaiho e lazer, podemos ainda 
questionar: quem controla o nosso tempo? Temos tempo disponlvel para 
vivéncias do lazer? Ternos o direito a esse tempo? Os debates sobre lazer e 
esporte podem contribuir para que parcelas da populacão rio-grandma se 
apropriem dessas (e de outras) reflexöes? 

0 desenvolvimento da pesquisa e seus resultados 

A pesquisa partiu de alguns pressupostos, entre des Os que definem o 
governo do municipio como sendo o ente pñblico responsável primeiro por 
aprcsentar e executar urn conjunto de açôes, que constituirão sua politica 
para urn determinado setor, no caso o lazer. Da mesma forma situamos o 
lazer no campo dos dircitos sociais expressamente assentados na 
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Constituição Federal  de nosso pals e como atividade humana essencial - 
portanto, mcrccedora de atenção pelo poder piThlico, especialmente das 
prelèituras municipais. No entanto, ao vislumbrarmos o lazer como 
essencial queremos situá-Io, do ponto de vista das pessoas, como ação 
voluntária, prazcrosa e não-obrigatória. Não temos acordo corn o lazer 
oferecido corn dia e hora marcados e não raras vezes, o lazer colocado como 
atividade para os aposentados ou para as crianças. Compreendemos o lazer 
como componente necessário a vida diana de todas as pessoas que dedicam 
parte (cada vcz rnaior) de sua vida ao trabaiho. 

Cumpre também destacar o entendirnento que uma poiutica piiblica 
setonal pode e merece ser amplamente discutida corn a comunidade, 
envolvendo-a nos processos de estudo, forrnacao, exccução e avaliacão das 
açOes. Reafinnamos a necessidade do poder pñblico abrir-se a participação 
popular, democratizando as instâncias de decisão, repartindo 
responsabilidades e proporcionando o crescirnento da organizacão popular. 

Importou-nos, portanto, nao somente avaliar as acôes do poder 
executivo municipal, direcionadas ao cumprirnento das leis maiores, 
federal, estadual e municipal, senão que, para alémdisso, interessa-nos dar 
visibilidade as iniciativas da Prefeitura Municipal  que correspondam aos 
pressupostos anunciados acirna. 

A partir do esforco em responder a estas questôes, pudernos observar 
urn evidente distanciamento entre a Cidade e os seus habitantes, pois 
existem restricöes de várias ordens que impedem a boa parte dos moradores 
terem acesso ao que seriam espacos de lazer, entre eles as belezas naturais 
do município e mesmo ao que podemos caracterizar como equiparnento 
püblico de lazer 5 . 

A pesquisa desenvolveu-se de novembro de 2006 ate novembro de 
2007, corn a perspectiva de continuaçäo de coleta de dados que auxiliarào 

(apituIo II - Dos Direitos Soesius -Art. 6. Sodireitossoeiaisa educaco. nsaddc, otrabalhu o taz.r, a sc-irança, a provid/neta 
soetal, aprotecüo a niaternaladeca int'Sncia, aasslsténetaaos dcsamparados. rut tismiaslesta Constituicdo. 

Part atingir as obj sos desta pesqulsa, buscamsssa. propostas dos govemos iltunlcipais da (idadesto Rso( irande 1097-2008) 

a suas açoes stirecuinadas para a lacer, .Aniltsaiusss as propostas e açöes skscttssslsidas no longo das ir/s gcsI/cs sucesosas 

(V.iIsn Itranco. Fãbio Hianco eianir flrancoi. 'aradarconscqiiênciaaosobjcttsos, fornistlanis sq t/csqis oncnia5sem nossa 

buscas por itfnrinacôes. a saber: I'sranz ids,,uiflcala,s jniejaiji'as fsasvis'eis sir' eoraeteri:acdsr omo/so!itu'as /5/5/iS 55 i's'risiis 

la:s-r?Nessa.s ,nu'satiias do PlRG lid algumsz i,ttençdo apurr',tte ant /Lcputar leflzps cltspo,ttt's-/ dos (rhathdsst'r, W/stt:0S? As 
proposlas st'zor/Oiss dr la:cr sScto conssradas toni as deinais polu:s-st.s rt'(or:a:s? Qua co/ic'sz(o d1 !,:s' j'sdentssc esoair dos 
propostas s/a P,lRG? Eposisel ide,ttilh'ar stos acde.s setoriaLs jsara o lacer preos-upacao corn a rnanuts'nçao s-Sins a'uplsaçao 5k 
espstato pzlhiic'ri.s desti,:ados ao lacer? lid prnpo.cta sic par! it'ipa çdo popular ,ti forrnulaçtio rias politicos pd/r/isa.s sr.!OriaiS sir' 
larir par park' do PSIRG 
tParansa ia  vet: MARCELLINO, NelsonCarvatho. Estudosdolazer: unla introduçho.(aiupinas:.AuioresAssociados. J')°ôh 
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nosso próxirno estudo. Durante esse periodo, forarn coletadas informaçöes 
em diferentes locais que delirnitararn nosso objetivo principal, ou seja, 
mapear as poilticas piThlicas setoriais de lazer na Cidade do Rio Grande. 
Buscarnos informaçOes junto ao principal partido politico de sustentacâo 
dos governos municipais, na Secretaria Municipal de Turismo, Esportes e 
Lazer e no principal órgão da mIdia escrita na cidade do Rio Grande. 

1. Diretório Municipal do PMDB 

Em nossa ida ao PMDB, partido responsãvel pelas três gestöes que 
delimitam nosso estudo, recebernos urn &nico docuinento, urn informativo 
intitulado 'Navegar é preciso ', que traz algumas notIcias sobre obras e a 
irnplantaçào de projetos no prirneiro ano de mandato do atual prefeito. E, 
apesar dos esforcos para esclarecer do que se tratava, mais nenhurn 
documento ou informacao nos foi fornecido. 

SaIrnos corn a sensação de que a comprcensão do Partido acerca da 
temática que discutirnos é absolutarnente restrita, senão inexistente. 0 que 
nos levou a questionar se houve alguma preparacâo a respeito do tema de 
forma a subsidiar as candidaturas e posteriormente o governo municipal 
corn vistas a formu!ação de uma proposta de polIticas piiblicas de lazer para 
acidade. 

Em busca de outras fontes, pudernos verificar a ausência desse 
objetivo também em urna matéria do Jornal Agora, em que foram 
aprcsentadas as prioridades dos candidatos a prefeito do Rio Grande em 
2004, sob o tItulo "As prioridades dos candidatos a majoritária ". Na 
referida matéria, de 04 e 05 de setembro de 2004, nada consta relativo ao 
lazer. Infelizmente, no diretório do partido não obtivernos mais qualquer 
docurnentacão que pudesse contribuir para o aprofundamento da análise no 
sentido de referendar ou no nossa avaliaçäo acerca das aparentes 
incompreensöes sobre lazer no material a que tivernos acesso. 

Inlomiativo do Diretório do F'arlido do Movirnento Deinocráiico Dranileiro I PMDB da (idade do Rio Grande RS). Miçao 
EpociaI. Janeirode 2006. 5.000exemplares. 
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2. SMTEL ('Secretaria Municipal de Turisnzo, Esportes e Lazer). 

Nossa visita 2  a Secretaria Municipal de Turismo, Esportes e Lazer, 
aconteccu cm virtude de sua recente criação e pelo fato de ela, em tese, ser o 
órgão municipal responsavel pela elaboracão e exccucão das polIticas 
piblicas setoriais de lazerpara a cidade. 

Superado o impasse inicial a respeito de qual documentação seria 
disponibilizada, forain-nos repassados para análise e cópia os seguintes 
documentos: "Projeto Bairros em Movimento 2003/2004/2005"; "Projeto 
Módulos Esportivos nos Bairros": e "Justificativa da criaçao da Secretaria 
de Esportes e Lazer". 

A análise dessa docurnentaçao foi thndanientada naquilo que já 
apresentamos anteriormente como compreensão de polItica, de p011co e de 
lazer. 

Partimos da compreensão de que o Estado precisa tornar-se 
efetivamente piihlico, ou seja, é preciso que se publicizein pIanos e acôes. 
Inclusive, quando se fala de polIticas piblicas trata-se de intervencão nurna 
determinada direção, que trate o lazer como uma dernanda social de 
primeira necessidade, corno direito social que Ihe é atribuIdo. 

0 quc se pode perceher na análise da documentacão disponibilizada 
são alguns pontos considerados, no miniino, complexos para serem 
apontados pela SMTEL como poiltica püblica setorial de lazer. Vejamos: 

1. Restrição acentuada do lazer ao esporte: essa visao é freqüente nas 
administraçOcs que elahoram poilticas piiblicas de lazer, ou seja, a partir do 
momento em que existe urn conteñdo corno o esporte, para elas, existiria 
tambérn lazer. Esse entendimento limita a concepcão de lazer e reduz o 
fenômeno esportivo a urna de suas rnanifestacOcs, o esporte de rendimento, 
ou ainda, trata a questão do esporte não formal como espaco de lazer, o que 

Ateccdersm nossa visna s rio contatos coin a ,ere1aria e o enslo &Jc urn oticii paro o Seccetário s1unie ipai de Tarisnur. 
Esportes e Lacer, em ahir I de 2007. solrcitando a disponihi h,aciio da docuurecrtacão cxistente ira Secretaria ,rcerca dir objeto de 
nossa pesqrir.a. Fat soiteitado naterial do enião Secretana Municipal de HabitaçOo e Desensirkirirento iSMHAD, outrora 

responsavel pelo setor e da atual secremmL a SMFEL. Fornos comunicados pelt Secretaria qic Os docurnentos seriaitu 
disponihulirados no presenca de urn sers udcrr responasel e que us docurircuutos so poderiarn 5cr rciirado, part cipia mediami' 
auuiricaçao do mesmo 

Questionada siibrc ii p.issibuiidade de obtennos acessi i.. d uraus docuiurenuos da Seeretana. a servidora rcspon,a% ci rcspondcu-

nos qucos ünucos docurnentosdusponiveis part a pesquisa coast as urds acima citadose que os demais solicitados (oticios e outros) 
uuo poderiam set Iubcrados para anlitse cit face dos nuesmos seren, dnwiuentru partieuI000s da 5%! TEL "stc 
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demonstra ainda de maneira mais forte a confiisão que e mantida entre 
politica de esporte e politica de lazer. 

Outro discurso bastantc presente nos documentos é o da qualidade 
de vida. 0 grupo analisa que o discurso da sañde em nossa area se apropria 
das demandas da populacao por meihores condiçôes de vida, para oferecer 
algurnas atividades as quais tentam atribuir urn sentido de meihoria 
daquelas condiçôes de vida a partir do simples usufruto das atividades 
oferecidas. 

Se houvcsse alguma discussão em torno dos direitos sociais da 
populacão. corn certeza poderlamos abarcar urn niovirnento mais ainplo em 
tomb de temas como a sañde, o transporte coletivo, a seguranca pñblica, o 
lazer e outras demandas que definern o que pode ser qualidade de vida para a 
populacão. Não existe, pelo menos aparenternente, uma interface entre o 
trahaiho das várias secretarias de governo sobre uma polItica püb!ica de 
lazer. 0 que se percebe é que cada órgão do govemno municipal faz o que Ihe 
é atribuldo, sern discutir e pensar açôes e projetos cornuns que possam 
abarcar diferentes dernandas em tomb de urn terna tao importante quanto o 
lazer. 

Demanda por cventos: outra atividade bastante cornurn presente 
nos projetos SO os grandes eventos realizados corn o intuito de promover o 
lazer. Esses eventos gerairnente são oferecidos em épocas festivas, em 
parceria corn entidades privadas e sern consulta a populacão sobre a 
demanda de seu bairro, ou seja, partem de urna data pré-determinada, 
restando pouca on nenhurna margem de movirnentação as comunidades. 

Confusão conceitual entre Recreacão e Lazer: assim corno existe a 
constante confusào, ou tentativa de fusao, entre esporte e lazer, tambémn 
pudcmos perceber isso em tomb da recreação, ou seja, é feito o mesmo 
movimento, a recreacäo e entendida como atividades que ocuparn o 
charnado te,npo livre das pessoas. 

No entanto, o lazer não deve ser entendido como ocupacão do tempo 
!ivre, corn atividades que tenham dia e hora marcados, nem para combater o 
estresse do trabaiho, nem para aproveitar a vida quando cidadãos estão 
desempregados ou aposentados. 

Considerarnos que o Estado deva pensar no bern-estar da populacão 
através de acöes püb!icas essenciais, entre elas o lazer, sendo que o custo 
financeiro não pode ser impeditivo ao acesso. Alérn disso, tais açóes não 
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podem ser restritas a datas e eventos desconexos e menos ainda ao 
pensarnento apenas em ocupação do tempo de não-trabalho das pessoas. 

5. Falta dc recursos hurnanos: nos projetos, é apontada a necessidade 
de urn quadro de profissionais que trabalhern corn lazer. A situacão atual de 
pessoal da SMTEL está marcada pela contratacao de estagiários que 
desenvolvern suas tarefas conforme o planej ado pelas chefias diretas. 

Verificou-se que, no que se refere ao quadro de profissionais, quase ou 
nenhuma alteração ocorreu ao longo das trés gestöes, a não scr o incrernento 
da contratação de cstagiários. 

A necessidade de alteracao dessa realidade já fora levada a antiga 
SMHAD em 1999, quando houve o prirneiro contato de urn membro do 
presente Ni.'icleo de Estudos do Lazer corn aquela Secretaria. A permanéncia 
dessa situaçâo ate os nossos dias evidencia o descaso das sucessivas 
administracôes municipais coin o setor. 

Aléin do apontado acirna, a partir da análise da docurnentacao é 
possIvel delirnitarmos ainda mais, como moradores desta cidade, outras 
situaçóes que dificultarn o acesso ao lazer: horário reduzido dc linhas de 
ônibus em finais de semana e horários não-comerciais (o transporte coletivo 
urbano em Rio Grande é praticarnente urn rnonopólio); falta de bihliotccas 
pñblicas (a charnada Biblioteca Piblica Riograndcnse, que tern 161 anos, 
não é pãblica): museus corn horãrios de funcionarnento muito restritos; 
fechamento de algumas pracas em horários em que o trabaihador poderia 
utilizar, o que nos rernete a repensar a utilizacão da Guarda Municipal na 
seguranca dos espacos pihlicos (IC lazer; ma conservaçâo de locais piblicos 
(lalta de iluminação, terrenos corn inato alto, brinquedos destruidos, 
conforme vãrios relatos na imprensa local): a existéncia de urn ánico 
cinema, localizado em uin bairro distante da maioria dos demais hairros: o 
grande niimero de festas e eventos da iniciativa privada, realizados em 
conjunto corn o Governo Municipal e nos quais é cobrado ingresso para 
acesso dos populares, tais como: Expofeira. Fearg/Fccis e Festa do Mar. 
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3. JornalAgora 

0 Jornal Aoora 22  é o major velculo de cornunicação impressa e de 
circulação na cidade. Tendo em vista essa abrangCncia e a dificuldade no 
acesso ao material escrito das campanhas eleitorais, propostas e projetos, 
bern corno ao material solicitado junto a Secretaria Municipal de Turismo. 
Esportes e Lazer, optarnos por recoiher, junto a esse jornal, as noticias 
relacionadas as poilticas pñblicas de lazerna cidade. 

Corn esse objetivo, fizernos urn recorte nos meses anteriores (agosto e 
setembro) as eleiçoes municipais, escoihendo os anos 1996, 2000 e 2004, 
quando forarn eleitos os prefeitos Wilson Mattos Branco, Fábio de Oliveira 
Branco e Janir Branco, respectivarnente. Também optarnos por mapear, 
especialmente, as notIcias veiculadas no suplemento do jornal intitulado 
"Agora Bairros" 23 . As notIcias selecionadas forarn divididas em categorias 
previamente discutidas no grupo de pcsquisa e classiticadas em trés grupos: 
noticias sobre a prefeitura; demandas da populacão; e outros. 

Essas reportagens encontram-se no ãrquivo do Nñcleo de Estudos do 
Lazer e alguns trechos são citados abaixo, corn o intuito de referendar as 
cornpreensOes expressas neste artigo. 

I. NotIcias sobre a Prefeitura: nessa categoria, aparecem an6ncios do 
Proj eto Bairros em Movirnento 24 : 

E iniportante que a SMAI-ID incentive a pratica de esportes em 
nossos bairros. E uma forma saudável de afastar os jovens do 
caminho das drogas e da criminalidade. Certamente o projeto 
deverá ser hem recebido em outros bairros da cidade. 
principalmente nos mais carentes, tendo cm vista quo alguns 
locais os moradores carecem ate mesmo de atividades esportivas 
ode lazer. 

'Oiornal Agora, Findado cm 20 do scternbro do 1975. é urns pubiicaçSodc pmprretIade das Orgar ,acOes Ristil FdrtrGrS0ea 

Ilda. Tern 00100 area tie abrangéncia Rio (irande. São Jose do Norte e rogrSo. Curcola do segunda-fetra it sabado, corn o foco 
principal car matrias beam c recionals. Denire as prmncipais caracrerIsilca. destaca-so sua linlia ediburral. quo busca a IniegracSo 

dt cornunidade, corn infonnação precisa. rcsponsável C niparcial . (www.jornalagoru.coni br). 

0 suplemenro Agora Bairror. cont&ni nobicias relacionadas aos bairros c a populacSo da cidado. Tore iou incie em Janeiro de 

l999e su léririlno em ouiubro do 2006. 
0 Projebo ftuirros em Movinrenbo d desenvolvido na atualidide cra tres hair-co. Oferece atisdades par-a a coniunidade local. 

como: esporiccapocira. danç.a. giurãsiiea. crc. 0 projoro rccebeu. cm 2006. RS 30.000.000a Fundsçao do Esportee Lazerdo Rio 

Grande do Sub Fundergs). cons a contrapartidada Prelitura Municipal do ES 5.000.00. 
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Outro trecho descreve que 
Já que Os resultados estào sendo positivos nessa primeira 
experiéncia, vamos torcer para que os demais bairros da cidade, 
especialmente Os mais carentes, também sejam beneficiados o 
mais breve possIvel corn esse projeto que poderá, inclusive, 
revclar atletas talentosos para representar Rio Grande em 
cornpeticöes esportivas. Quem sabe? (Trechos extraidos da 
reportagern Urn projeto importante. de 09 de dezembro de 
2003. p.3). 

Em outra reportagern sobre o mesmo assunto consta que 
0 projeto tern por objetivo levar as práticas esportivas para 
criancas, jovens c meihor idade, trabaihando as questöcs sociais 
através do esporte e do lazer. Em 2006, o projeto seth 
desenvolvido em trés bairros do municipio: Parque Marinha. 
Cidade de Agueda e Arnaldo dos Santos Quessada (Cohab IV). 

E 
Em sua manifcstaçao, o prefeito Janir Branco ressaltou a 
irnportãncia de se valorizarem os esportes. "fornentando as 
prãticas csportivas, em suas mais variadas modalidades. é possIvel 
a obtençào de inürneros beneficios. Tudo o que se promove no 
esporte está certo, ou seja, os rcsultados sào altarnente 
compensadores'. enfatizou o chefe do Exccutivo. (Trechos 
extraidos da reportageni Lançaniento do Bairros em 
Movimento, de 30 de maio de 2006, p.7). 

0 jornal também traz, durante o referido periodo desta pesquisa, 
notIcias sobre outras obras cia prefeitura. Urna delas fala sobre 0 
carne!ódromo: 

Queremos investir em areas Lie /azer. 0 preteito Fábio Branco 
informou ao 'Agora Bairros' que a Secretaria Municipal dos 
Servicos Urbanos tern diversos projctos. 'Desde que assumirnos 
colocarnos como prioridade 0 turismo e, para isso, é necessario 0 

embelezamento da cidade'. 0 chefe do Executivo confessa: '0 
cuc mais gosto da SMSU é o Projeto Flores e iiâo perdernos para 
nenhuma praça do Brasi!, sendo tudo produzido na própria 
secretaria. Rio Grande tern pouca 6rea de lazer e querernos 
investir nisso. (Trecho extraido da reportagem Camelódromojã 
tern data para inaugurar, de 13 de agosto de 2002, p.  4). 

Uma das reportagens mais marcantes para o grupo, que expressa 
sobremaneira a procura da populacão por espacos de lazer na cidade intitula-se: 
'A pesca urbana coino lazer ". 0 texto tra.z opiniôes a respeito da pesca 

realizada na Ponte dos Franceses. Essa ponte situa-se na BR-392, sobre o Saco 
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da Mangueira e faz a ligacão do centro da cidade corn a Barra do Rio Grande, o 
Super Poiio. o Distrito Industrial, as guamicOes da Marinha, toda a area retro-
portuária e corn o Balneário Cassino, além de também ser uma das saldas em 
direção ao restante do estado. E, portanto, urn lugar de intenso fluxo de 
veIculos, especialmente carninhôes de grande porte e carros de passeio que se 
utilizam daquela rodovia diariamente cm função das atividades das empresas 
situadas nas areas ciladas. E muitos veIculos o fazern rodando em alta 
velocidade, uma vez que a Iiscalizaço naquela rodovia é extrernamente 
precária e aquele trajeto encurta a tempo de deslocamento entre o centro da 
cidade e o Balneário Cassino. 

Ressalte-se que não existe sobre a ponte urn espaco destinado 
especialmente para a pesca, as pescadores posicionam-se na calçada feita 
para o trajeto de pedestres, o que sent dñvida é urn perigo tanto para estes 
corno para o próprio trânsito. 

A seguir, algumas opinióes sobre o referido espaco de lazer. 
Corn o periodo de férias, o calor e a prescnca de peixes, a Ponte 
dos Francescs tern sido uma das escoihas das pessoas quc 
costurnam ter a pesca corno lazer. A proximidade da pontc do 
centro da cidade torna a pesca urna atividade quase urbana e urn 
born entretenirnento nesta época do ano (...). 

E 
Tambérn do BGV. José Ri5i1ar adora pescar e diz que o hanilho 
dos carros que circularn pela BR-392 nâo atrapalha em nada a 
atividade. 'Isto é história de pescador'. brinca. 'Pescar iio so nos 
deixa relaxado como é urna atividade rnuito saudávcl a mente'. 
afirrna. ( ... ) Jurandir Porto. 59 anos. saiu do bairro Santa Teresa 
para passar a tarde pescando. Ele conta quc aprendeu a pescar 
amda quando criança C que aproveita o ternpo livre para dedicar-se 
a atividade. Corno .sou aposentado, aproveito o tempo livre para 
me dedicar a pesca, que adoro tanto. Esta é uma maneira 
descontraida e saudável de passar o tempo'. (liz.' ( ... ) ( Trechos 
extraidos da reportagern A pesca urbana como lazer, de 16 de 
flvcreiro de 2006, p. 5) 

Tendo em vista que a pesca artesanal, de lazer, é urna atividade 
tradicionalmente desenvolvida naquele local, consideramos que pode scr 
entendida como uma demanda da populacão. Sendo assim, nesse caso, não 
poderia haver por parte do governo municipal a construcão, de unia infra-
estrutura que ofereccsse mais conforto e segurança aos arnantes da pesca que 
frequentam aquele local? 
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Outra reportagem que merece dstaque é a intitulada 'Praca Saraiva 
é utilizada por toda a comunic/ade ". A "pracinha Saraiva" possui, urn 
ginásio coherto (Ginásio Municipal Farydo Salomão) corn quadra para 
vôlei e futsal, além de quadras de basquete e vôlei de praia no espaco aberto, 
dois campos de futebol, playground, velódromo, bern como uma pista para 
caminhada e corridas. Na praca, funciona o Centro Municipal de Recrcação 
e Lazer (CMRL), que oferece escolinhas esportivas e aulas de ginástica e 
lutas marciais. Cabe registrar que a dcstinacão do uso do Ginásio Municipal 
Farydo Salornão é feita pelo Gabinete do Prefeito. 

Abaixo, trecho da matéria citada, corn a fala do ex-administrador, Sr. 
Paulo Ventura, reveladora de uma dada compreensão dc uso do espaco 
püblico que contradiz a lotacao do Ginásio no Gabinete do Prefeito 
Municipal. 

0 administrador Paulo César Ventura é urn dos rnaiores 
responsavels pelas meihorias e conscrvação daquele complexo, 
que causa admiracão nas pessoas que s'ém de fora, observando 
que soinente cidades de grande porte costurnarn contar corn urn 
local tao amplo para 0 esporte c lazer. Diariarnente, das 6h as 22h, 
eles sao ahertos ao páblico nas quatro ruas que do acesso ao 
complexo esportivo. 'E para facilitar o acesso, porque o estádio é 
püblico e deve ser utilizado por todos, scm privilégio para 
ninguern, observa. (Trecho extraido da reportagern Praca 
Saraiva é utilizada por toda a comunidade. de 20 de rnaio de 
2003,p. 3). 

Cabe-nos elucidar ainda as razôes pelas quais, mesmo após a criação 
da SMTEL, o Ginásio Municipal Farydo Salomão ainda ser controlado pelo 
Gabinete do Prefeito. Cumpre esclarecer que, na visão do grupo de 
pesquisa, caberia a Secretaria Municipal de Turismo. Esportes e Lazer 
assurnir a administração daquele espaco. 

Da mesma forma, cabe-nos, no ârnbito das próximas pesquisas, 
também buscar esciarecer os motivos do cercarnento completo da praca c da 
cobranca de niensalidades nas escolinhas esportivas do CMRL. 

Outra temática recorrente nas matérias do Jornal Agora säo as que 
fazem refcrência as pracas da cidade. E quanto a utilização dessas, 
encontramos uma matéria que nos ofcrcce os seguintes dados referentes a 
ação da Prefeitura Municipal, em 2005: 

0 sccretário Edes Andrade Filho inforrna que 37 praças forarn 
atendidas pcla SMSU. Acontecerarn os mais diversos scrviços de 
recuperacão que atingirarn os brinquedos, as telas. 0 corte de 
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grama, capina e limpeza em gcral. Forarn investidos RS 120 mll 
na recuperacáo das pracas somente em material e mão-de-obra 
contratada." (Trechos extraidos da reportagern SMSU trabalha 
na recuperacão das pracas, de 16 de agosto de 2005, p. 10). 

Na categoria dernandas da corn unidade aparecem solicitaçôes da 
comunidade quanto a segurança piib1ica, limpeza de locais püblicos, 
rnanutcnçäo de equiparnentos, transporte coletivo, criacão de novas pracas. 
Dernandas que sugerem algumas necessidades, interesses e caréncias da 
comunidade no que diz respeito aos espacos püblicos de lazer, como se ye a 
seguir. 

A area é ampla. Nurna pcquena faixa cabe urn campo de futebol. 
Algumas árvorcs circundarn o local, mas o telTeno tern servido 
apenas para a tTavessia de algurnas pessoas. Os moradores 
sugerern que a Prefeitura construa urna praca no local. Corno é o 
caso de Daianc \'cleda Madruga e Carmern Rosana Gonzáles. 
Elas dizem que as crianças atualmente não tern onde brincar, a 
não scr na pracinha do bairro Arnaldo Quessada. Corno Rio 
Grande náo possui nenhurn parque. mesmo tendo tantos locals 
que poderiarn ser revitalizados, quern sahe próxirno ao Assis 
Brasil náo poderia surgir urn! Area não falta. (Trecho extraido da 
reportagem Muitas areas verdes e nenhurn parque, de 05 de 
fevereiro de 2002,1).4). 

Em outra matéria, aparece o fato de que 
A necessidade de area para esporte e lazer náo se verifica apenas 
na \'ila Militar. Na verdade, nossa cidade. vitima da falta de urn 
planejarnento adequado, apresenta urn contrastc curioso. Ou seja, 
em algurnas areas existem grandes descarnpados, cnquanto 
noutras ha urn arnontoado de casas. scm espaco para a criação de 
urna praca. Se fôssernos fazer urn levantamento, cm muitos 
bairros existe a necessidade de pracas. Isso permitiria náo apenas 
urna melhor convivência entre Os moradores, mas as pessoas 
poderiam ter sua atenco mais voltada para questöes ligadas ao 
rncio ambiente. scm falar que poderiarn praticar esporte ou terern 
urn local para pronioverem eventos de carátcr cornunitário. A 
Prefeitura Municipal deveria descnvolver urn projeto voltado 
para a arborizacáo e construçiio de pracas. TambCrn está na hora 
de se pensar na criação de urn grande parque para a cidade. onde 
os rio-grandinos pudessem passear c tcr urn contato rnaior corn a 
natureza. Dc forma que não apenas a Vila Militar, mas muitas 
outras regiöes da cidacle necessitam de rnais areas de lazer. 
(Trecho extraido da reportagem Praças nos bairros. de 29 de 
abril de 2003. p.2). 
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Corno se ye nessas rnatérias de 2002 e 2003, a preocupacão corn a 
criacào de urn parque e novos espaços para lazer está bern presente. Na 
próxirna pesquisa, poderernos voltar a estas dernandas e verificar se alguma 
delas foi atendida. 

Consideraçôes finais 

Pesquisar ern urna cidade corn pouca rnemória revelou-se urn desaflo 
instigante. Não so pelas dificuldades naturais da atividade, senão pela 
rncornprecnsao de algumas autoridades e pelo desrespeito de outras corn o 
que é pib1ico. 

Na busca de informaçoes. depararno-nos corn a falta de registros das 
instituiçöes, desinteresse dos agentes em colaborar e o cerceamento do 
acesso a documentos que deveriam ser püblicos. Esses fatores dificultararn 
sobremaneira a tarefa. Dificultararn, mas não impediram que abrissemos 
urna jornada visando a constituir uma rnemória referente ao lazer, aos 
espacos, as culturas que constituIram e que sobrevivem ainda hoje na cidade 
mais antiga do Rio Grande do Sul. 

Sc os resultados não satisfizeram por cornpleto nossa curiosidade 
enquanto pesquisadorcs. agucaram nossos olbares e despertaram, no 
Nücleo de Estudos do Lazer, o desejo de continuar e aproftindar nossas 
buscas nas próximas pesquisas. Tao jovem quanto o Curso dc Licenciatura 
em Educaçao FIsica da FURO, o Nñcleo se move pelo desejo de contribuir, 
atravCs de suas atividades acadCmicas, corn o desenvolvirnento da Cidade 
do Rio Grande, o que por certo sornente terá pleno Cxito quando o 
movirnento que ora fazemos em direção a cidade e ao poder pñblico seja 
entendido e correspondido. 

Teinos urna árdua tarefa pela frente: oferecer argurnentos as 
autoridades municipais para quc as mesmas possam se convencer que teoria 
e prática são inseparáveis e que o fazer acadCrnico pode sirn estar a servico 
da rnaioria da populaçao. 

As poucas informacOes a que tivemos accsso, talvez por 
inexperiCncia, mas principaimcnte pelas razöes expostas acirna, deixarn-
nos urn quadro muito sério a ser altcrado. No que podernos exarninar, 
vislumbra-se urna inequivoca incornpreensão dos conceitos de lazer c urn 
profundo distanciarnento daquilo que poderlamos charnar de urna polItica 
pñhlica de lazer. 
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0 argurnento muito usado por governantes de prirnciro mandato, 
sobre a necessidade de primeiro arrumar a casa para depois fzer as 
mudancas, nao cabe para a amal administracäo, nern para a anterior, visto 
que o mesmo agrupamento politico, no caso a mesma farnIlia, sucede-se no 
governo municipal desde 1997. No entanto, não foi possivel verificar, ao 
longo do perlodo observado, qualquer traco de interface nas acöes entre as 
diversas secretarias municipais e tampouco iniciativas de governo que 
houvessein tido urna seqUência ao longo das trés gestôes estudadas. As 
dernandas verificadas pelas rnanifcstaçOes da cornunidade, as falas dos 
responsáveis e a realidade da cidade nos levarn a concluir que ha muito a ser 
feito na dirccão do atendirnento da maioria da populacão cm urn direito 
fundamental corno o lazer. 

E preciso resolver as caréncias nas areas de transportc pib!ico, 
seguranca, saneamento básico, limpeza urbana, equiparnentos, educaço 
para o lazer, espaco, condicOes ambientais e outras. Esse conjunto de acôcs 
exige, para planejarnento e execucão de uma politica setorial de lazer, que 
exista uma iniciativa da administracâo municipal e nao apenas de urna 
secretaria, que haja urn quadro profissional formado por especialistas de 
várias areas. 

E preciso superar as eonfusöes cornumente feitas pelo senso comurn 
entre lazer, educação fisica e esporte, como se as trés expressOes 
significassem a mesma coisa. Aos administradores cabe, em nossa 
avaliação, se cercarem de profissionais das mais variadas areas que possam 
intervir no processo de claboração, execução e avaliacao das açöes da 
prefeitura municipal. 0 quadro de urna secretaria municipal que abarca 
turismo, esporte e lazer, não pode ser reduzido, na area do esporte e do lazer, 
a urn profissional de Educação FIsica e urn corpo variável de estagiários. E 
necessário e urgente que se amplie o quadro de profissionais e que se pense 
em faz6-lo reunindo em uma equipe, profissionais de outras areas, tais 
corno, sociólogos, antropologos, filósofos, psicó!ogos, turismologos, 
geógrafos, historiadores, recreacionistas, pedagogos e professores de 
Educacão Fisica. Como muito já tern sido dito, o lazer é urn fenômeno 
deveras complexo que, para ser compreendido nas suas mais variadas 
facetas. necessita de vários o!hares. Fala-se nniito cm lazer, especialmente 
em vésperas de eleiçôes, mas pouco se estuda e pouco se faz para que algo 
que é exaltado como grande beneficio para todos, deixe de ser vivenciado 
pelos poucos que podem pagarpor ele. 



POITICAS Pt;BUCAS I)E ESPORTI: F: u..zF:R N. CII)ADE 1)0 RIO GRANDE 	 31 

E ha muito a ser feito... Por exemplo, nas escolas municipais, que 
como a imensa maioria das escolas em nosso pais, se preocupam em formar 
as crianças para o mercado de trabaiho, oniitindo que a vida possui outras 
dirnensOcs para as quais as pessoas precisam ser educadas para viver entre 
elas, o lazer! 

Por tudo isso, o Nicleo de Estudos do Lazer continuará seu trabaiho, 
recoihendo fragmentos, reconstituindo histórias, ouvindo a cornunidade e 
as autoridades, buscando o diãlogo e o entendimento, construindo urn 
espaco em que o acadêmico, o politico, a tcoria e a prática possam, urn dia, 
voltar a se encontrar para formular possibilidades de meihores dias para os 
habitantes desta cidade. 
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Proj eto Segundo Tempo: 
consolidando urn modelo de polItica püblica e de esporte 

Fernanda Wanzeller Neves, Bruno Duarte Moreira 2 , 

Leonardo Costa da Cunha 3, Wrl Rosanc Santos da Silva 4  

Resumo: 0 Projeto Segundo Tempo é uina inicialiva do governo federal que 
busca a execuçâo de program as de iniciacão esportiva para crianças e 
jovens em situação de vulnerabilidade social. Assirn, esse Ira ha/ho tern o 
objetivo de analisar corno este projeto se configura no con texto do modelo 
neoliberal de organizacdo capitalista e iião tern afinalidadefazer uin relato 
de experiéncia, mas a va/jar a irnplernentacuio do Projeto Segundo Tempo na 
cidade do Rio Grande (RS), cuja execuçdo é de responsahilidade do SESC 
do RS e está sendo desen volvido em parceria corn a Secretaria Municipal de 
Educacäo e Cultura da cidade. 0 que se constata é a consolidaçâo de urn 
novo modelo de açâo social, em que ao Estado interessa criar a legitimaçäo 
para que estas poilticas sejarn assumidas por organismos da sociedade 
civil. A/em disso, conclui-se que a prálica esportiva, através de polidcas 
páb/icas, pode exercer importanre diferencial para urna co,nunidade, 
oportunizando alCrn do desporto, o lazei; a recreaçäo, en tie out ros. 
Entretanto, isoladamente, as atividades propostas em urn projeto social 
corno o Segundo Tempo izào tern possihilidade de cumprir o objetivo que /he 
tern atrihuido, de ser urn rnecanisrno de 'inclusao social" e de cons! ituição 
da 'cidadania ". 

Introducao 

0 neoliberalismo tern sido considerado o novo modelo de produção 
capitalista e tern corno objetivo enfrentar a crise do próprio sisterna, de 
modo a perpetiiá-lo enquanto proposta de organizaço social e politica 
hegcrnônica. No modelo de organizacão capitalista baseado no principio do 
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Bern Estar Social, o Estado define, financia e implementa as polIticas 
sociais, centralizando todo o processo de execuçAo das principais acOes 
pñblicas. No modelo de producão neoliberal ha uma reconfiguraçao do 
papel do Estado e o mercado passa a ser o regulador e definidor destas 
poilticas, corn o conseqüente descomprornetimento do Estado, transferindo 
tais açôes sociais para a sociedade civil. 

Para dar conseqüência a esse modelo, foi "necessário" sobrepor a 
clássica separacão entre o setor pb1ico e privado. Para tanto, foi constituIdo 
o Terceiro Setor, que engloba aquelas entidades que assumem tarefas que 
tradicionalmente competem ao setor piiblico da sociedade, mas, 
juridicamente, não são consideradas instituiçôes de direito privado. Dentro 
dessa categoria, as entidades mais conhecidas e que ganharam visibilidade 
são as ONG (Organizaçôes Não-Governamentais), mas outras instituicôes 
também assumem esta conformacao, tais como, no Brasil, as do Sistema S: 
SENAC, SESC, SENAI, SESI, SENAT, SENAR. 

As poilticas pñblicas de esporte e lazer não fogem desta conjuntura e 
urn dos projetos importantes para a area é o Segundo Tempo, iniciativa do 
governo federal que busca a execucào de prograrnas de iniciacão esportiva 
para criancas e jovens em situacao de vulnerabilidade social. Dada a 
relevãncia que este programa vem assumindo no cenário das poilticas 
piblicas para o esporte, este trabaiho tern o objetivo de analisar como o 
projeto Segundo Tempo do Ministério do Esporte se configura no contexto 
do modelo neoliheral de organizacão capitalista, especialmente, no que se 
refere a transferência de uma politica pñblica para o Terceiro Setor, corn a 
conseqüente desresponsabilizacão do Estado. 

Este trabalho não tern a finalidade de fazer urn relato de experiência, 
mas avaliar urna politica püblica governarnental, dentro do atual rnodelo 
politico-econôrnico, analisando a implementacão do Projeto Segundo 
Tempo na cidade do Rio Grande (RS), cuja execução é de responsabilidade 
do SESC RS e está sendo desenvolvido em parceria corn a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura (SMEC) da cidade. 

A importãncia de tal análise se justifica, pois estas intervençOes 
governamentais definern c/ou consolidam o papel que o esporte e o lazer 
assurnern, cabendo a Educação FIsica analisar tais iniciativas, em especial, 
quando clas são permeadas de forte apelo inidiático e adquirem 
legitimidade social e polItica, caso não sejam problematizadas. 
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Para efetivar tat proposta. subdividirernos o trabaiho em trés 
momentos: no prirneiro. debateremos como vern se constituindo o modelo 
neoliberal de organizacão da sociedade contemporânea, no que se refere a 
irnplementacão das polIticas püblicas; no segundo momento, enfocarernos 
o Esporte, identificando-o como atividade corporal que, em princIpio, era 
associado a promocão da saiidc e a formacão de atletas, atualmente, é 
considerado como instrurnento de "inclusão social" e de acesso a 
"cidadania": no terceiro momento, discutirernos o Projeto Segundo Tempo 
na cidade do Rio Grande (RS), quando se percebeu que o prograrna cumpre 
o seu papel no que diz respeito a oportunizar a prática de atividades 
esportivas, recreativas e de lazer, porém, mostrou-se inelicaz no que se 
rcfere a superacão da vutnerabilidade social e a criação de mecanismos de 
inclusão social. 

PolItica Páblica: uma breve análise 

Independente dos problemas politico-econômicos que envolvem o 
rnundo esportivo e inegável que o esporte é urn fenôrneno que dcslumbra e 
encanta. Como fenOmeno sOcio-cultural, o esporte veni se constituindo nurn 
foco de intervenção de politicas publicas. 

A partir da década de 30, corn o Governo Vargas, intensificarn-se as 
relacöes entre Estado e esporte, "corn o objetivo de urn maior controle 
estatal sobre os clubes" (MELO, 2005, p.72), devido a indisciplina que, 
segundo o governo, permeava a prática esportiva no pais. "Al6in disso, as 
politicas esportivas deveriam ter o caráter moral e cIvico, valendo-se assirn 
do potencial 'educativo' dos esportes, objetivando uina educaçäo 'sadia' para 
ajuventude brasileira" (p. 73). A partir dessa estratégia que visava controlar 
a sociedade através do desporto, foram instituidos projetos esportivos 
(jo(yos estudantis, parques infantis, colOnias de férias etc.) e foram criados 
departarnentos e superintcndências esportivas, alérn de escotas superiores 
de educação fisica civis e militares. 

Entre 1946 e 1964 a organizacão da polItica esportiva nâo sofreu 
grandes alteraçOes, contudo, o projeto de urn pals desenvolvirnentista 
apostou nas construçôes e eventos ernblemáticos. "Nessc perIodo, tivemos 
a realizacao de uma Copa do Mundo de Futebol no Brasil, em 1950, e a 
construçao de grandes estádios, tendo destaque o major de todos, o Estãdio 
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Mario Fitho ou Maracanã, no Rio de Janeiro" (MELO, 2005, p.72). 0 
desenvolvirnento urbano-industrial do pals fez surgir tambérn urn grande 
nárnero de clubes esportivos. 

Alérn disso, nos anos 70, forarn retornados osjogos estudantis, tanto 
escolares corno universitários, tendo corno urn dos princIpios a revelação de 
talentos. Contudo, foi percebido urn outro objetivo nâo declarado dessa 
esportivizacão nacional: a tentativa de despolitização dajuventude. 

Nos anos 80 a dernocraciajá fazia parte da nova conjuntura polltica do 
pals e o direito ao esporte passa a ser reivindicacao popular. "No tcxto final 
da Constituição de 1988, tanto o lazer corno os esportes são considerados 
direitos sociais ao lado dos já tradicionais, corno saiide, educação, 
habitação, transporte etc" (MELO, 2005, p.  76). Alérn disso. consolidam-se 
os projetos sociais c prograrnas de iniciação esportiva para crianças ejovens 
carentes. 

Dos anos 90 cm diante "surgern novos discursos legitirnadores das 
poilticas péblicas do esporte. Se a promessa de forrnação de novos talentos 
perde forca, embora ainda se faca presente cm algumas poilticas, nota-se a 
ernergência da vinculacão entre as politicas esportivas e o discurso da 
prornocão da cidadania ou da inclusão social" (MELO, 2005, p.  79-80). 

Aliado ao processo de urbanização e o aurnento geral da violéncia, a 
rua deixou de ser urn lugar de lazer para se tornar urn território do medo, do 
perigo, logo, evitado corno urn cspaco de convivência. Concomitante a essa 
falta de espaco, constata-se a reducäo dos locais piThlicos reservados ao 
lazer, alérn da exploracAo cornercial que sofrern os ambientes destinados as 
práticas esportivas. 

Atualmente muito se fala do esporte corno rncio de promocão a 
"cidadania", de "inserção social", porérn, cabe o qucstionarnento: o que 
significa essa cidadania? E a inclusão social? 0 esporte possui a capacidade 
de inclusão social e de cidadania? Tanto "cidadania" corno "inclusão social" 
tornararn-se chavôes, tornando-se termos scm conteido e scm significado. 
ou, corno afirina Melo, são terrnos auto-explicativos e que estão na "moda". 

Embora seja notório quc o esporte por si So não rnudará a realidade da 
sociedade, pode ser que, para algurnas crianças e jovens, esse seja o énico 
rneio de lazer que possuern. Todavia, outras questôes sociais corno 
educacão, saiide e emprego continuarn sem urna intervenção que 
efetivarnente atendam as necessidades da populacão c as poilticas püblicas 
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voltadas para o esporte vêm sendo denunciadas como simulacros da 
realidade, assurnindo a tarefa de arnenizar a agonia social. 

As polIticas püblicas sempre foram tarefas assumidas pelo Estado, 
entretanto, corn a nova conjuntura social do sisterna capitalista neoliberal 
tornou-se comum o que é conhecido por parceria piiblico-privado. Apesar 
de o esporte ter sido conquistado constitucionalmente como direito dos 
cidadãos, ele tern sido cada vez mais alvo do chamado "terceiro setor". 
Assim, o Estado transfere a responsabilidade para organismos da sociedade 
civil, passando a gerenciar os programas, e a execuço é assurnida por 
empresas privadas que vincularn suas marcas a tais projetos. Corn isso 
ganham visibilidade na mIdia e, muitas vezes, recebendo isencão de 
impostos, bern corno é urna fonna bastante efetiva de captacão de verbas 
püblicas pelas instituicôes privadas. Esse modelo constitui e é sustentado 
pelo desenvolvimento do charnado esporte social, que utiliza o discurso de 
oportunizar a prática esportiva a criancas e jovens em situaçäo de 
"vulnerabilidade social". Mesmo se ainparando em tal perspectiva, 

dentro (IC uma análtsc da rcalidade poiltica, constata-se que 
estarnos vivenciando o tim do estado de bern-estar social. 
enquanto detinidor de polIticas püblicas. Em outras palavras. o 

tcrrno politicas publicas faz parte do passado. Em scu lugar. 0 

poder do capital apresenta o modelo de Estado neoliberal. onde o 
marco central é tornar privado e submeter an interesse do 
mercado qualquer atividade da vida social (OLEIAS apud 
BRACHT&ALMEIDA.2003,p. t8). 

Nesse novo modelo neoliberal regido pelas regras do mercado, sern a 
rnediação do Estado, é que as polIticas püblicas destinadas ao esporte vém 
se configurando. Ganha legitirnidade a "boa vontade" de empresas, ONG e 
jogadores farnosos, entre outras instituicôes, em financiar, gerenciar ou 
executar, urn ou outro projeto social voltado ao desporto. Porém, é 
importante destacar tambérn que "investir em esporte é urn excelente 
negócio. [...1 Qua] empresa não dcseja colar sua marca, sua irnagern a urn 
negócio que é identificado em todo mundo corn vitória, beleza c 
solidariedade?" (QUEIROZ apud MELO, 2005, P.  91). 

Assim, é possIvel constatar que o esporte não se configura corno urn 
direito social, "mas sim como urn serviço quc podcrá ser conseguido ou no 
mercado da atividade fisica corno clubes, academias e escolinhas pagas, ou 
ento contar corn a 'solidariedade' de atletas, corn a 'responsabilidade social' 
de grandes empresas ou ainda corn a acão dos voluntários. Perrnuta-se de 
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direitos, a favores e assisténcia" (MELO, 2005, p.97). 

0 espaco do esporte na sociedade contemporânea 

Existe urn discurso consolidado na sociedade, estabelecendo uma 
positividade inquestionavel ao esporte, ou seja, vincula-se o esporte a saüde 
e, atualmente, ao afastarnento das crianças e jovens das drogas e da 
criminalidade. Entretanto, ate quc ponto isso é possIvel? No que se refere a 
vinculaçao entre esporte e saiide, muito se tein problematizado a respeito, 
desconstituindo "verdades" relacionadas ao sedentarismo, por exemplo, ou 
ainda corn relacão aos atletas de alto rendirnento que vivern a todo instante 
na busca da superacão, sendo vistos como Os 1COflCS da sai.'ide, da beleza e 
muitas vezes corno os heróis da nação. 

Sobre o esporte afastar as crianças ejovens do mundo do crime e das 
drogas, esse parece ser urn discurso que está virando urna "lenda urbana", 
pois, cada vez mais são criados novos projetos e entidades direcionando-se 
a desenvolver prograrnas embasados na prática esportiva. Todavia, ao 
mesmo tempo em que isso acontece, e crescente a miséria e a crirninalidade 
que assola opals. 

Os programas voltados ao esportc são importantes, porérn, não é 
possivel traçar uma relação linear e simplista entre o esporte c urna possIvel 
rnudanca social. 0 desporto não pode ser rotulado como o "salvador (Ia 
pátria", já que as necessidades sociais brasileiras ultrapassarn a simples 
inserção esportiva. 

No entanto, é preciso destacar que a mIdia, muitas vezes, ajuda a 
reforçar a concepcão de que o esporte é urn meio privilegiado de "inserção 
social", de "cidadania", rnostrando casos esporádicos de jovens que se 
destacararn e ascenderam no mundo do esporte, reforcando que esse é o 
caminho possIvel para airnejar urna "vida meihor". No entanto, a 
possibilidade de profissionalização e mobilidade social através do esporte, 
assim corno de outros estratégias de ação pautados pelo modelo capitalista, 
é para poucos e se isso não for problematizado os programas sociais 
esportivos se consolidarão como mais urn mccanismo que confirma e 
amplia a fragrnentacão e a hierarquia social. 

Dentro desta concepçâo de esporte, o govemo federal, via prograrnas, 
afirma que prornovcrá a inclusão social através do esporte. No entanto, 
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esses projetos são voltad s pira urn tipo de prática considera elitista, a fim 
de suprir urna pseudo necessidadc de talentos esportivos, para, quern sabe, 
num fijturo próxirno, promover o nome do pals. Neste cenário, o 
questionarnento que fica é: qual o esporte que poderia assurnir a tarefa de 
inclusäo social? 0 esporte espetáculo que transforma homens em máquinas, 
em o mais alto, mais forte, mais veloz - o esporte para poucos? 

A atividade esportiva é reconhecida corno uma das mais importantes 
rnanifestaçöes da cultura corporal de movirnento, ou como afirma Damato e 
Pombo (2000), "o esporte é urn dos principais fenômenos sociais deste 
século. Em pouco mais de cern anos, passou de organizacão quase 
incipiente a atividade de destaque na indüstria do entretenirnento" (p.01). 
Porém, a necessidade de consurno e a rnercantilização esportiva é cada vez 
mais evidente e precisam ser discutidas. Se o esporte se transforrnou em urn 
prornissor nicho de mercado - através da comercializacão de seus produtos, 
que são cada vez rnais diversos e dinârnicos— dc tambérn se tornou o grande 
leone dos rneios de cornunicacão, corn destaque para as emissoras de TV. 
Nos iiltimos tempos passou a surgir ernissoras especIficas para o esporte e 
esse ocupou grande parte da prograrnacão das TV tradicionais. 

Ainda no que se refere as atividades esportivas, é possIvel perceber, 
tambérn, urna grande transfoniìacão na relação praticantes/espectadores. 0 
esporte, seja dc ao vivo ou televisionado, configura-se em urn espetáculo 
tao atraentc que as pessoas estão deixando de praticá-lo para somente 
assisti-lo. 0 debate a respeito da relação espectador/praticante não é simples 
e não podcrá ser aprofuridado neste texto, no entanto, constata-se que 
ocorrerarn profundas rnudanças no perfil dos espectadores esportivos. Hoje, 
o torcedor é urn potencial consurnidor, porém, é necessário observar que a 
capacidade econôrnica e tecnologica desses espectadores bern rnaior se 
comparado ao perul dos torcedores de vinte anos atrás, principalmente se 
considerarmos aqueles frequentadores dos espaços em que o esporte de alto 
rendirncnto acontecia e os que, hoje. possuem condicOes económicas que 
permitarn a aquisicão de serviços como os de pay-per-view. 

Assim, nAo so os equipamentos e artefatos são mercantilizados, mas a 
própria atividade esportiva transformou-se em objeto a ser comercializado, 
estabelecendo urna série de rnodificacôes c preparacôes nos "cenários" e 
nas regras dc funcionarnento de determinadas manifestacöes esportivas, 
configurando-se urn processo conhecido como 'cspetacularizacão do 
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esporte". Sornado ao espetáculo pelo qual se tornararn Os eventos esportivos 
- mercadoria - a rnecanizaçâo do esporte de alto rendimento tambérn é urn 
dos fatores responsáveis pelo distanciarnento da prática esportiva dos assim 
charnados 'praticantes". Os padrôes de conhecimentos especIficos de urn 
esporte de alto rendirnento não fazem parte dos saberes dos praticantes 
"cornuns", que acabani se considerando despossuidos de tat habilidade, 
trocando a prática pela assisténcia. A atividade esportiva profissionalizada 
ha muito deixou de ser urna rnanifestação corporal, eta é urna cxpressão 
rnecãnica, padronizada, fora do alcance da corporeidade dos "sirnples 
niortais". Assim, 

a evolucão da prãtica profissional depende cada vez mais da 
lógica interna do cainpo de prolissionais. sendo OS nao-
profissionais relegados a categoria de páblico cada vcz menos 
capaz da cornpreensão dada pela pratica. Ein matéria de esporte, 
estarnos freqüenternente, na meihor (las hipOteses, no cstágio da 
danca do século XIX, corn prolissionais quc apresentarn para 
arnadores que ainda praticarn ou praticararn; mas a difuso 
favorecida pela televisão introduz cada vez mais espectadores 
desprovidos de qualquer competéncia prática c atentos a aspcctos 
extrinsecos da prática. corno o resultado. a vitória (BOURDIEU, 
1990, p. 218). 

Ainda de acordo corn Bourdicu (1990), ha urn "contInuo aurnento da 
ruptura entre profissionais e arnadores" (p.  2 17). reforçados pela indutiva 
rnIdia. Portanto, embora exista urn forte investirnento no sentido de ressalta 
0 potencial educativo do esporte, é visivel que o carninho que se segue a a da 
mercantilizaçâo e profissionalizaçao, em que o esporte é urna prática para 
poucos. "A visão original do esporte, de que 'o importante é cornpetir', está 
quase extinta. Hoje o importante mesmo é ganhar, para mostrar ao mundo 
suas bandeiras, as marcas de seus patrocinadores" (DAMATO e POMBO, 
2000, p.01). 

o Projeto Segundo Tempo em Rio Crande na perspectiva das PolIticas 
Páblicas 

Depois da reflexao sobre as poilticas piiblicas dc esporte e o papel do 
terceiro setor na irnplantaçAo dessas polIticas, além das concepçöes de 
esporte, parte-se para análisc de urn projeto que vern sendo desenvolvido 
pelo governo federal - o Projeto Segundo Tempo—, que se caracteriza como: 
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urn prograrna do Ministério do Esporte. em parceria corn o 
Ministério da Educacäo c o Ministério de Desenvolvimento 
Social c Cornbate a Fome, dcstinado a democratizar o acesso a 
prática esportiva, por rneio de atividadcs a serein realizadas no 
contra-turno escolar, de caráter complementar, corn a finalidade 
de colaborarpara a inclusäo social, hern-estar fisico, promocão da 
saüde e desenvolvirnento hurnano, e assegurar o exercIcio da 
cidadania(MINISTERIO DO ESPORTE, 2006). 

Esse projeto, que em fivel nacional foi implantado em meados de 
2003, no rnunicipio de Rio Grande/RS desenvolveu-se a partir de 2006, foi 
executado pelo Serviço Social do Cornércio (SESC), que é urna entidade 
privada que prornove acôes destinadas ao que denomina "bern-estar social", 
atuando nas areas da "satide, educacão, cultura, esporte e lazer" (SESC, 
2007). 

Além de Rio Grande, mais dezcsseis municipios do RS desenvolvern 
o prograrna sob a tutela do SESC. 0 projeto tern como metas, no estado, 
abranger 6800 criancas entre 7 e 13 anos, sendo 10%, ou seja. 680 vagas, 
destinadas a crianças corn necessidades especiais. Cabe ressaltar que em 
Rio Grande o proj eto comprcende estudantes de 7 a 16 anos e não houve 
atendirnento de criancas corn necessidades especiais. 

No Rio Grande do SuE, 329 profissionais esto envolvidos no projeto 
no Estado, que teve urn perlodo de funcionarnento de dez meses (de maio/ 
2006 a março/ 2007). Cada municIpio abrigaria 400 crianças, sendo que. em 
Rio Grande, elas foram distribuIdas c selecionadas em quatro escolas da 
rede municipal. Para tanto, cada escola deveria selecionar cern crianças, 
sendo cinqüenta no turno da rnanhã e cinqüenta no da tarde, sempre no 
horário inverso ao do ensino regular da escola. 

No documento apresentado 
pelo SESC para execucão do 
proj eto, a area de intervençao nao se . 	r 
restringiria somente a Educação 
FIsica. Paralelamente a essa area, o 	 - 
reforco escolar fazia parte da 	- 	 - 
proposta. 0 projeto trahalhou corn 	 - 
dezesseis monitores, sendo oito da 
Educacão FIsica, quatro da 
Pedagogia, trés de Letras e urn da 
EducaçaoArnbiental 	 .' 
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As aulas forarn ministradas sempre em duplas, corn urn monitor de 
Educação Fjsica e outro de area distinta, e acontecia trés vezes por semana - 
as segundas, quartas e sextas-feira -, coin duração de três horas. Destas, 
parte do tempo era destinado a Educação FIsica - corn metade da turma - 
enquanto a outra participava das atividades dirigidas pelos monitores das 
outras areas. Entre esses perIodos os alunos recebiam urn reforço alirnentar 
e, posteriormente, trocavarn de monitor e, conseqüentemente, de atividade. 
o reforco alirnentar costumava ser urn lanche, variando nos trés dias da 
sernana. Alérn disso, os participantes do projeto também receberam 
carniseta, abrigo, rneia e tênis. 

0 material para a execucão das atividades (bolas, foihas, cadernos, 
lápis, caneta hidrocor, entre Outros) foi cedido primeiramente pelo SESC e 
pela SMEC. Após trés meses do inicio do projeto o governo federal enviou 
material esportivo, que foram confeccionadas pelos re-educandos do 
complexo penitenciário da grande Florianópolis São Pedro de Alcântara, 
através do projeto "Pintando a Liberdade". 

Ern Rio Grande, o projeto foi desenvolvido na Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Dr. Rui Poester Peixoto do bairro São Miguel, na 
E.M.E.F. Admar Correa do bairro Santa Tereza, na E.M.E.F. SanfAna do 
bairro America e no Centro de Atençâo Integral a Crianca a ao Adolesccnte 
(CAIC), localizado no campus Carreiros da Fundação Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG) e onde funciona paralelamente a E.M.E.F. 
Cidade do Rio Grande. Essas escolas forarn selecionadas pelo SESC 
juntarnente corn a SMEC, sendo que os requisitos alegados para tal selecão 
fbram espaco fisico e vulnerabilidade social da comunidade. 

A seleção dos alunos ficou a cargo da direção de cada escola, sendo 
que o projeto tinha como foco crianças e jovens em situacão de 
vulnerabilidade social. Contudo, é possIvel perceber que das quatro escolas 
selecionadas, somente duas atenderarn a este requisito, ou seja, indicaram 
aquelas crianças "carentes" e que possuem alguma dificuldade de 
relacionamento, comportarnento etc. Por outro lado, as outras duas escolas 
utilizaram outros critérios de selecão, tais corno meihor rendirnento escolar, 
contemplando alunos corn outras possibilidades de acesso a diferentes 
meios culturais e de lazer. 

Embora o Segundo Tempo em Rio Grande manteve suas atividade ate 
marco de 2007, a escola Sant'Ana decidiu por encerrá-las juntamente 
corn o término do ano letivo de 2006, enquanto a escola Admar 
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Correa, neste perIodo, teve urna grande evasão de alunos do projeto, 
problerna esse quejá vinha sendo também enfrentado pela escola Sant'ana. 
Já na escola Rui Poester Peixoto e no CAIC, onde o p01ico alvo foi 
selecionado tendo corno referéncia a "vulnerabilidade social", mesino 
assim, já no firn do ano de 2006, no encerramento do ano letivo, o CAIC 
tambéni apresentou forte evasão, enquanto na escola Rui Poester - que 
talvcz tenha as criaricas corn rnaiores dificuldades econômicas e sociais - 
mesmo tendo urna dirniriuição de alunos, ainda foi frequentado por urn 
niirnero considerável de crianças. 

Acredita-se que a major assiduidade de crianças na escola Dr Rui 
Poester Peixoto se dcu, também, pelas haixas condicoes econômicas da 
cornunidade escolar, sendo assim, essas não possuIam alternativas nem 

possibilidades de acesso a outra 
forma de lazer, a recrcação c ao 

• 	 • 

desporto de forma orientada. 
- Porem, cre-se que a selecao de 

estudantes de 1 ' a 4' series do ensino 
fundamental foi urn dos principais 
fatores que contribuIrarn para a 

- ,

L•• :  

presenca e a continuidade dessas 
criancas no proje 0, pois, C as, 
provaelrnente não tiverani a 
oporturndadc de praticar esportece 
a Educaçao Fisica. nesta escola, iiao 

faz parte do curriculo das series iniciais, ou seja, são objetos, espacos e 
profissionais quo não costurnarn fazer parte das vivências cotidianas destas 
crianças. 

Para atender a essas crianças, o projeto propöe como objetivo geral. 
"contnbuir corn o desenvolvimento fisico, psiquico, moral, espiritual e 
social de crianças e adolescentes através de atividades dc csporte e lazer" 
(SESC, 2005, p. 07). AlCin disso, o prograrna "contempla mctodologia que 
possa viabilizar a criancas, adolescentes e portadores de necessidades 
especiais, o conhecimento e a vivência do esporte e do lazer; a possihilidade 
da convivCncia coletiva e, através das acöes apresentadas, a inclusão social 
e conseqüentemente, a meihora do seu padrão do qualidade de vida"(p. 04). 
Sendo assirn, o SESC justifica sua intervenção nas polIticas piihlicas de 
esporte dizendo que: 
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no Brasil, a intervençâo do Estado sempre teve papcl marcante no 
ordenamento das poilticas püblicas, corn o claro objetivo do 
prornover urn Estado de bern-estar social. Porérn, nunca foi 
possivel estabelecer uin sistema integral de protcco, mas, sim, 
urn projeto parcial dc welfare state. A proposta de assisténcia 
social brasileira burocrática e ineficiente, sempre se rnostrou 
incapaz de atcnder as demandas existentes, causando urn 
processo do estagnacão caracterizada pelo niau gcrenciamento 
dos prograrnas e projetos sociais. 
A falta do foco do atuaçao, a falta de investirnentos e a rn 
a]ocacão dos recursos, aliadas a politica cconôrnica nacional e ao 
processo de glohalizacIo, lizerarn corn quo os resultados c os 
impactos dos programas e projetos fossern inexpressivos. 
contrihuindo significadamente para o agravamento da 
desigualdade e exclusão social (SESC. p.  06). 

0 SESC, através de seu projeto, acredita que, ao implernentar tais 
poilticas püblicas de esporte, beneficiarn todo o meio social atingido pelo 
mesmo e não apenas o aluno participante, pois, de acordo corn tal: 

as práticas csportivas e de lazer oferecidas acabarn por bencliciar 
não sornente aqucles quo participam diretarnente this atividades. 
Pela rnudança de háhitos. descoberta de novos conceitos, 
convivéncia. possihilidadc de cornpartilhar novas experiéncias e 
do aprendizado, entende-se quo essas possibilidades acabam por 
elevar cm nivel a qualidade dc vida das criancas ejovens. 
Dessa fonna, inseridos em divcrsas cornunidades em situacäo dc 
vulnerahilidade social, os participantes do prograrna acaharn por 
levar ate essas cornunidades suas experiências que, indiretarnente, 
também estarâo sendo heneliciadas (SESC, p.  06). 

Corn o quejá foi discutido nos tópicos anteriores, é possIvel constatar 
que o Projeto Segundo Tempo, em Rio Grande, se enquadra no modelo 
neoliberal de poilticas pitblicas em que uma instituiçâo do terceiro setor, no 
caso o SESC, cumpre urn papel que deveria ser do Estado, ou seja, esse 
financia urn prograrna que vern sendo executado por urn órgão da sociedade 
civil, transferindo verba püblica para o setor privado. 

Além disso, o discurso apresentado pelo SESC dá ao esporte urn 
caráter salvacionista, considerando-o como o prornotor de uma "cidadania" 
e de "insercão social", amenizando o risco social pelo qual passarn criancas 
e jovens desfavorecidos econômica e afetivamente. Esta constatação 
emergiu da análise da documentacao que instituiu o Projeto Segundo 
Tempo, tanto em nIvel nacional corno estadual, em que foi identificado 
discursos quc afirmam a necessidade de assistir e implernentar projetos para 
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crianças em situaçào de vulnerabilidade social, ou seja, crianças ejovens em 
"risco social" e necessitários de uma correspondente "inclusão social". 

No sentido de problematizar esse direcionamento é que salientamos a 
necessidade de adentrar pelo conceito de vulnerabilidade c, mais 
especificamente, o que se refere a vulnerabilidade social. Vulnerabilidade é 
a "qualidade de vulnerável", sendo quc 0 termo vulnerável significa 
"suscetIvel de ser ferido ou atacado; diz-se do ponto por onde urna pessoa 
pode ser atacada ou ferida". (CARVALHO e PEIXOTO, 1972, p.  1054). 

Em princIpio, sua utilizaçao 
está atrelada a area da advocacia 
internacional, quando se refere a 
"grupos ou indivIduos fragi1izado, 	N , 
jurIdica ou politicamente, na 	 -- 
promocão, protecão ou garantia de  

seus direitos de cidadania" (ALVES 	 . 
apud AYRES et al.. 2003. p. 118). 	.,,. 	 . 

Posteriormente, assistirnos uma 	- 	- 
potencializacão bastante 	- 

significativa do uso deste -, 
qualificativo em análises na area da 
saide e, mais especificamente, das pesquisas sobre oHI V/AIDS. 

Nesse cenário ele passa a ser adotado nos discursos voltados para as 
tcrnáticas da sañde piiblica, principalmente quanto ao enfoque das formas 
de prevencâo a referida doenca, assirn como das questôes de intervcncão 
junto as pessoas, aos grupos e as populacoes. 

Assim, inicialmente o foco da prevencão era destinado basicamente 
ao comportamento especIfico de alguns indivIduos, passando 
posteriormente a considerar também as relaçôcs e interaçöes cm que ocorre 
a associaçäo a noçAo de risco. Passa-se a adotar, então, a expressão da 
vulnerabilidade que, por sua amplitude conceitual, comporta meihor esse 
caráter mais abrangente, ou como aponta Ayres et al. (2003 p.  127) "uma 
prirneira diferenca que deve ser marcada & 0 caráter emincntementc 
analItico do risco, em contraste corn as aspiracöes sintéticas da 
vulnerabilidade". 

A partir desta mudanca de enfoque, as práticas de intervencoes, 
utilizadas pelos prograrnas de poiltica püblica, também modificam seu 
foco, passando a atuar mais em tomb dos grupos corn comportamentos de 
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riscos, considerando também todas as possibilidades que interferem nas 
condiçoes de causalidade. 

Somente a partir do final da década de 90 é que encontramos 
referéncias a questão da vulnerabilidade social, mas ainda relacionada a 
Aids e as chances de exposicão das pessoas ao adoecirnento. Sanches(1999 
p. 110) acrescenta que o conceito de vulnerabilidade social é construIdo a 
partir da prernissa de que os fatores sociais tern urna forte influência tanto na 
vulnerabilidade pessoal. 

Atualmente, o universo conceitual do vocábulo vulnerabilidade 
encerra relacOes corn outras ternáticas tais como corn a pobreza e a fome, 
assim corno coin o crime e a violéncia. Nesse campo conceitual pode-se 
considerar vulnerabilidade social corno sendo o resultado negativo da 
relacão entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos dos 
atores, sejam des indivIduos ou grupos, e o acesso a estrutura de 
oportunidades sociais, econômicas, culturais que provêm do Estado, do 
mercado e da sociedade. (ABRAMOVAY, 2002 p. 13) 

Para Filgueira e Andrés (2004), a vulnerabilidade social pode ser 
definida como "una configuracion particular, negativa, resultante de Ia 
intersección de dos conjuntos; uno, definido a nivel 'macro' relative a la 
estructura de oportunidades y otro definido a nivel 'micro', referido a los 
activos de los actores" (p.  21). Mas, essas aproximacöes ainda não deram 
conta da complexidade desse fenômeno, já que se baseavarn apenas no uso 
de indicadores quantitativos de renda ou carCncias, ou seja, restringiarn-se 
somente a delimitar e a constatar a insatisfação das necessidades básicas a 
que determinados seres humanos eram submetidos. 

Sornente nos ültimos anos é que ocorreu urna aproximacão da questão 
da vulnerabilidade social corn uma reflexão mais voltada as condiçôes 
sócio-econômicas, atribuindo o conceito de vulnerabilidade social àqueles 
indivIduos que vivem em situação de pobreza ou privaco (ausCncia de 
renda, precário ou nulo acesso aos servicos püblicos dentre outros), ou 
mesmo que tenham fragilizacão de vInculos afetivos relacionais e de 
pertencimento social (discriminacao etária, étnicas, de gCnero ou por 
deficiCncia, dentre outras) (SUAS - Resolução 130/2005). 

Cria-se, assim, urn espectro de abrangéncia do termo vulnerabilidade 
social bern mais amplo, ou seja, "tais obras se destinaram a observar os 
riscos de mobilidade social descendente e as configuracoes vulneráveis que 
nao se restringiam âqueles situados abaixo da linha de pobreza, mas a toda 
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Populacäo em geral" (APP AMOVAY et au, 2002). Em funcão disso, tern 
sido propostos a criação de instiuiçôes de assistência e programas sociais, 
entre eles o Projeto Segundo Tempo do Ministério do Esporte, voltados ao 
atendimento exatarnente dessas crianças ejovens, caracterizados como em 
situação de vulnerabilidade social. 

Além disso, é preciso 
destacar que o conceito de 

' 	 vulnerabilidade social, 
4 	 normalmente, está associado a 

outros dois: situacão de risco e 
inclusão social. Esta perspectiva 

4. pode ser constatada quando se 
• 	 analisa o objetivo do projeto 

-; 	 Segundo Tempo, que se refere a 
'dernocratizar o acesso ao 

- 	--..' 	esporte educacional de 
qualidade, corno forma de 

znclusao social, ocupando o tempo ocioso de crianças e adolescentes em 
situacão de risco sociar' (MINISTERLO DO ESPORTE, 2006), ou como 
afirma o projeto de implementacâo do projeto pelo SESC no Rio Grande do 
Sul, quando justifica a abrangCncia da referida poiltica pi:iblica: "dessa 
forma, inseridos cm diversas comunidades em situaçào de vulnerabilidade 
social, os participantes do programa acabarn por levar ate essas 
cornunidades suas experiCncias que, indiretamente. também estarão sendo 
beneficiadas" (SESC, p.  06). 

Seria o Segundo Tempo capaz de cumprir de cumprir tal tarefa? Pode-
se responder tal questioriamento 
seguindo dois pontos de vista. Por 
urn lado, pode-se afirmar que o 
projeto cumpre seu papel no que diz -. mew 

respeito a oportunizar a prática de  
atividades esportivas, recreativas e 	 4. i 
delazer.possibilitandooconvIvioe 
aprendizados diferentes do 	 - -- 	- 
cotidiano. Por outro lado, entende- 
se que os objetivos de superar a  
vulnerabilidade social e criar 	•--'.-' 
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mecanismos de inclusão social, não estão ao alcance deste tipo de projetos, 
pois embora tenha se verificado que muitos alunos mudaram seus 
comportarnentos, agucando seus interesses pelo esporte, é sabido que fora 
dos rnuros da escola a realidade daquelas crianças é bern diferente e não foi 
alterada. 

Além disso, as atividades esportivas, aliadas a pretensa necessidade 
de complementar a educacão escolar corn práticas que ocupem o tempo 
ocioso das criancas e jovens, são apresentadas de forma linear e sem 
contradicöes, corno urna prática social que contribui para a formacão do 
indivIduo e para a proinoção da saiide. No entanto, embora o projeto possa 
propiciar alguns mornentos de prazer e alegria, é evidente que não serão 
programas isolados e temporários que alterarão as injusticas sociais que 
vivem. Ou seja, não será uma poiltica de esporte que superará a exclusão 
social, mas acöes poilticas voltadas a educação, a sañde, ao emprego, a 
moradia, a infra-estrutura urbana de modo geral. 

Além da questão da vulnerabilidade e, ao mesmo tempo, vinculado a 
esta questão, outro aspecto verificado no cotidiano da prática do Projeto 
Segundo diz respeito a questão de gênero, ou seja, foi motivo de destaque 
por parte dos colaboradores que analisararn o projeto se relaciona ao 
pequeno nirnero de meninas aterididas pelo projeto. 

Considerando que o proj eto busca atendcr crianças e jovens ern 
situação de vulnerabilidade social, pode-se inferir que neste processo se 
estabelece urna relacao muito presente na nossa sociedade: o pressuposto de 
que os meninos são mais violentos, mais suscetIveis a criminilização e, 
portanto. necessitários de urn atendimento mais especIfico que vise afastá-
lo deste risco social iminente. 

Como outra atividade humana, os projetos sociais em especial o 
Projeto Segundo Tempo - não estão isentos dos efeitos dos diferentes 
processos de generiflcacão, que, de forma direta ou indireta, definern 
aqueles atributos ou aquilo que é mais adequado as muiheres e aos homens. 
Neste sentido, o processo de generificacão engloba, para Ferreti e Knijnik 
(2007, p. 57-58), a colocação das "coisas da vida na ordem dos gêneros, 
apontando normas, atitudes, sImbolos e açöes pertinentes aos sexos, é 
hierarquizar os valores nurna ordenacão que geralmente é bipolar c 
excludente. ( ... ) Ou seja, o género seria a constnlção cultural permanente 
daquilo que é considerado 'de homem' ou 'de muiher". Assim, as diferentes 
vivéncias hurnanas são deinarcadas por açôes que cada cultura estabelece 



poliTicAs puI;I.ICAS I)E EsP0RTF: F. IAZFR N.& CIDADE DO RIO GRtNDF: 	 51 

corno sendo atributo masculino ou feminino, bern como definem funçOes 
sociais e determinarn papéis a serem desempenhados por urn ou outro sexo. 

Nesse sentido, Goeliner (2003) afirma que muitas práticas sociais são 
efeitos da discursividade a respeito do que é pensado e nominado corno 
masculino ou feminino, gerando urna série de hierarquizacôes, distinçOes e 
diferenciaçöes entre meninos e meninas", tais como o percebido do 
processo de definicao do atendimento preferencial do Projeto Segundo 
Tempo aos meninos, atribuindo a des uma major vulnerabilidade e risco 
social. 

Assim, esta ação direcionada aos meninos, especificarnente, produz 
práticas de constituição do sujeito (masculino) socialmente vulneráveis, 
inventarn sentidos, principalmente, relacionados ao risco social, e fazern 
circular e operar nas e pelas instâncias das politicas sociais, urna série de 
enunciados que produzem hierarquias e estabclecem a criminalização como 
uma caracterIstica masculina. 

Consideraçöes Finais 

Muito se tern falado que o esporte é o "caminho" pelo qual criancas e 
jovens, oriundos de comunidades desfavorecidas economicamente, podern 
mudar sua vida, tendo a possibilidade de urn futuro prornissor. Embora o 
discurso ganhe diferentes contornos a cada perlodo histórico-politico do 
pais e ainda que se produza várias possihilidades de "releituras" do esporte, 
a referência continua a ser o do alto rendirnento. Tenta-se aplicar alguma 
base teórica que fuja dos modelos padronizados e profissionalizantes, mas o 
foco, quase sempre, vcm convergindo para os padróes estipulados pela 
indistria do esporte. 

No entanto, a que se constatou, a partir da análise do processo de 
implementacão do Projeto Segundo Tempo na cidade do Rio Grande, é que 
apesar de o esporte ha muito fazer parte de polIticas pñblicas e, hoje, mais do 
que nunca, de urn novo modelo politico, que são as parcerias piblico-
privadas, corn o discurso de prornover a "inserção social" e a "cidadania", 
muito pouco, ou praticamente nada, tern mudado em relacão a 
desestruturacão social da populacão brasilcira. 

A participacão do terceiro setor nessas poilticas consolidadas pelo 
sisterna neoliberal vem permeando as intervencöes poilticas, econômicas e 
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culturais, ou seja, as politicas sociais vêm sendo, em sua maioria, 
intermediada pelo aurnento da participacäo de instituicOes do terceiro setor 
e a dirninuição da interferência e responsabilidade do Estado no 
financiarnento e implementacão destas polIticas piblicas. 

0 Proj eto Segundo Tempo é urn dos exemplos a serem citados como 
modelo neoliberal de exccucão dc programas sociais. Esse projeto, em Rio 
Grande, é implementado pelo SESC e vem cuinprindo uma função que 
deveria ser do Estado. Tal instituiçãojustifica sua participacão nesse projcto 
devido ao burocrático e ineficiente gerenciarnento dos programas e projetos 
sociais pelo governo, tornando-se incapaz de atender as dernandas 
existentes. 

A primeira vista, poderlarnos questionar como o governo federal 
financia urn prograrna para urna entidade que o classifica de incompetente e 
despreparado. No entanto, esta contradicâo é aparente, pois o que se 
constata é a consolidação de urn novo modelo de acão social, em que ao 
Estado interessa criar a legitirnacão para que, pouco a pouco, estas polIticas 
sejam assurnidas por organismos da sociedade civil. 

Alérn disso, conclui-se que esta concepcão salvacionista imputada ao 
esporte parece ser, ao mesmo tempo, urn descaso e urna ilusão, pois o Estado 
deixa de cumprir urn direito social definido constitucionairnente e consolida 
na sociedade urn discurso fantasioso. A prática esportiva, através de 
po!Iticas piiblicas, pode sirn exercer importante diferencial para urna 
comunidade, oportunizando além do desporto, o !azer, a recreação, entre 
outros. Entretanto, isoladarnente, as atividades propostas em urn projeto 
social como o Segundo Tempo não tern possibilidade de cumprir o objetivo 
que lhe tern atribuido, de ser urn mecanismo de "inc!usao social" e de 
constituicão da "cidadania". 
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Por uma PoUtica de Educação FIsica para a 
Rede de Ensino Püblica da Cidade do Rio Grande 1  

Msc. Luiz Felipe Alcântara Hecktheuer 2 , Tatiana Afonso da Costa 3  

RESUMO: Este artigo apresenta as relaçöes construidas a partir da 
pesquisa PolIticaspáblicaspara educacaofisica na cidade de Rio Grande: 
onde a poiltica é o esporte, integrante do Nzcleo FURG da Rede ('EDES 
iniciado em dezembro de 2006, que teve por objetivo geral identifIcar  e 
mapear as politicas publicas de educaçiiofisica  e de esportes identifIcadas 
nofuncionamento da educaçdofisica escolar na rede ptthlica de ensino da 
cidade do Rio Grande. Tais relaçôes tb rain cons! ruidas a partir do 
cruzamento do mapeamento realizado corn os depoimentos dos projèssores 
de educacão jisica atuantes na rede. A principal re/a ção cliz respeilo a 
constataçäo de que as politicas de educaçdofisica em funcionamento izas 
redes municipal e estadual de ensino desta cidadepraticarnente encontrarn-
se reduzidas as poilticas pithlicas de esportes, resultando na indicaçäo da 
importancia de que se/am realizados investimentos nos processos de 
construção dos projetos oii pianos polItico-pedagógicos das escolas e 
projetos ou program as de fhrmacao permanente visando amp/tar o 
repertbrio depoliticaspublicas de educaçäo/isica nesta cidade. 

Introduçäo 

Muito se discute sobre o atendirnento ou não, dos interesses e 
necessidades da populacão através de poilticas de estado. Entre estas 
discussôes podern ser colocadas as expectativas que as pessoas tern corn 
relaçäo a sañde, a educação, as maneiras de se locomover na cidade, as 
possibilidades de usufruir o lazer, as praticas esportivas, o acesso aos bens 
de consumo etc. 

EsIe artigo foi eor-.iido da pequisa 'Politicas püblicas para educaço uisica na cidade de Rio (;rande oncle a polltica é 0 

esporte", inlegrante do NeIeo FLRG da Rede CEDI'S. te',e scu inicio cur detembro de 2006 e eorrclusão em deemhro dc 2007. 
Mestrado em Fducaçao FACEI)'IJFRGS, Protssr Adjunto DEC'('FIJRG. tniversidade Federal do Rio Cirande. 

glinaoi'r vetorial.nel 
(iraduadadocursode Licenciaturaem Educacao FisicaFUEG. bolsistada RedeCEDES. tatianaeduIisã 
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Ao poder püblico, investido pelas administracOes federal, estadual e 
municipal, é atribuida responsabilidade sobre a forrnulaço de polIticas 
püblicas que contemplem o atendimento de tais expectativas, e mais do que 
isto, sobre a iniplernentacao ou materializaçào de tais poilticas. 

Neste sentido, tern sido institucionalizado o delinearnento de tais 
politicas em diferentes esferas da adrninistração piThlica, seja nos casos em 
que ocorrc zi fornmlação e proposição de forma explicita, seja em outros em 
que uma "politica" é colocada em funcionamento pela ausência de sua 
cxplicitacão. Normalmente, flea a cargo (las Secretarias (federais, estaduais 
e rnunicipais), Coordenadorias (estaduais) e Conseihos (municipais), entre 
outros, a incumbéncia de implementacão de polIticas püblicas formuladas 
em niveis superiores, quando não ihe cabe a própria forrnulação. 

0 debate sobre as polIticas püblicas articula-se numa rede de questôes 
quc relaciona Estado, sociedade e mercado, em que predominam as 
politicas econômicas e a complexa relacão entre dernocracia polItica e 
democracia social. Dessa forma, ao se discutir as politicas pb1icas se deve 
levar em consideracao, segundo Cohn (1996:2), 

a questo da lógica do sen financiarnento C da prcstação de 
beneficios e serviços, e, neste caso, da sua producào, ocupa lugar 
central no debate atual, e que se desdobra cm termos da 
compatibilidade entre os objetivos propostos por cada polItica 
setorial - e dos respectivos prograinas ai presentes - - da arca 
social; da disponihilidadc. origern C constãncia dos recursos 
disponiveis c previstos para sua efctivaco: e da sua eficiincia 
quanto a atingir Os objetivos e o phlico-alvo previamente 
definidos. 

A discussão que orienta a análise c a producão do conhecirnento nesta 
area tern se centrado nestes aspectos, por serem eles os definidores politicos 
e que demarcam ideologicamente a irnplantacão de polIticas piblicas no 
pais. 

Pautando o esporte dentro dessa perspectiva acabamos por demandar 
urna discussão de politica de lazer que conseqüentemente engloba o esporte 
enquanto urn dos conteüdos da educação fisica escolar e enquanto 
alternativa de acesso ao lazer e suas potencialidades. As polIticas puihlicas 
dc esporte, de lazer e de educação fisica estão intirnamente relacionadas, 
sendo quc muitas vezes confundem-se, quando não são reduzidas urnas as 
outras. Assirn sendo, é comum depararrnos-nos corn a redução das 
possibilidades de lazer a vivéncia de práticas esportivas, corn a 
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predominância do esporte na educacão fisica escolar, corn a distinção 
quanto ao que "pode acontecer" no lazer e o que "pode acontecer" na 
educação. Tais constatacOes acabam atribuindo univocidade a diferentes 
areas, dando a impressão de que existam significados fixos do que sejam 
educação fisica, esporte, lazer e educacão, além de relacioná-los ora de 
forma antagönica, ora confusa. As possibilidades de estabelecer relaçôes 
entre polIticas pUblicas que envolvam estas areas são mültiplas, 
determinadas pelas concepcOes que se tenha sobre cada area. 

No entanto, destaca-se que as polIticas piiblicas são concebidas 
considerando não apenas interesses objetivos da populacão, mas também, 
interesses politicos e econômicos de governo. Assim, não sornente poilticas 
explicitarnente relacionadas ao esporte definem a relação deste corn a 
educacao formal e por outro lado, a abrangéncia da manifestacao cultural 
esporte não se limita as relaçôes que este possa ter corn o ensino formal e 
corn a educação fisica 4  enquanto componente curricular obrigatório e 
disciplina dos curriculos esco1ares. 

Para este artigo tornamos PolIticas Püblicas corno: princIpios, 
diretrizes, parârnetros, leis, programas, projetos e açôes estratégicas 
desenvolvidas na sua maioria pelos poderes piblicos - no objetivo de 
promocào e desenvolvimento de determinadas areas - mais 
especificamente Educação fisica e Esportes. Esta definição não pretende 
reduzir o que sejarn Poilticas Piblicas, mas explicitar como está utilizada 
neste texto e na pesquisa a que este está vinculado. 

Tal pesquisa se debruçou sobre a relação entre educação fisica e 
esportes na rede piblica escolar da cidade do Rio Grande, e se interessou 
especialmente pelas PolIticas Püblicas que pretendem colocar a educação 
fisica escolar em funcionamento. Teve por objetivo mapear 
especificamente as polIticas püblicas de educacão fisica nos nIveis federal, 
estadual e municipal, no ensino formal püblico da cidade do Rio Grande, 
analisando o que estas tern de irnplicacão corn poilticas pñblicas de esporte e 
confrontando corn as politicas para a educacão fisica identificadas pelos/as 
professores/as de educacao fisica desta rede de ensino. 0 processo de 
pesquisa foi orientado a partir das seguintes perguntas: Como estão 
constituIdas e quais são as polIticas piThlicas destas areas? Como elas 

Tent sido atribuida a cducação tisica a responsahiltdade de desenvolver o esporte, nio sorncnte relacionando aus eternentos 
rntucaciontus, como tambérn. pela 'importancia que estc tern para a vida humans. 

'A LDI3 de 1996cos ParãrnetrosCurriculares Nacionais estabetecentestas dctiniçOes reguiarnentando seu tunciorarnento. 
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funcionam em práticas localizadas - secretaria e coordenadoria de educacão 
e escolas? Como estas são identificadas (ou não) pelos/as professores/as de 
educacão fisica? Para atingir tais objetivos propusernos a identificacao e 
análise de documentos oficiais relacionados as referidas politicas, 
identificação e análises de propostas de açôes que (explicitamente) 
iinplernentem poilticas piblicas relacionadas ao tema desta pesquisa, 
assim corno. coleta de depoirnentos dos/as professores/as de educação 
fisica atuantes nas redes de ensino de Rio Grande. Os depoimentos dos 
professores forarn coletados a partir de urn roteiro construIdo para este fun. 
Considerando os dados coletados durante a pesquisa podemos afirmar que 
as poilticas püblicas explicitadas como estando em funcionarnento na rede 
escolar püblica de Rio Grande ate então, são as propostas de Jogos 
Escolares (JERGS - SEC/RS e JEM SMEC/PMRG) inferidos a partir dos 
depoirnentos dos professores e das inforrnacoes fornecidas pela Secretaria 
Municipal de Educacão e Cultura da Prefeitura Municipal de Rio Grande e 
da 18" Coordenadoria Regional de Educação da Secretaria de Educacão e 
Cultura do Estado do Rio Grande do Sul. 

Mas ha que se considerar que as politicas p6b1icas de educação fisica 
e de esportes não podem ser reduzdas àquclas de governo, ainda que no 
caso da rede pñblica de ensino, devesse ser responsabilidade de governo a 
elaboração, proposicão e implementacão de tais politicas. A ausência de 
polIticas oficiais, em muitos casos, acaba definindo a poiltica, por exemplo, 
quando é explicitado que a poiltica de educacão fisica de uma Secretaria de 
Educacao "é dar urn segmento ao trabaiho do professor", e mais, que isto 
"depende da sensibilidade" de quem está na Coordenação da educação 
fisica, que é correlata a proliferaçao de açöes vinculadas principalmente a 
proposicão de Projetos relacionados ao desenvolvimento do esporte ligado 
as escolas. 

Entre tais açôes foram identificadas iniciativas privadas que se 
dirigern (visam) as escolas pñblicas normalmente em consonância corn 
açöes governarnentais. Sobre este tema LIAO JUNIOR (2003:43) destaca 
que: 

0 termo püblico, associado a polItica, nâo é uma referéncia 
exciusiva ao Estado. corno muitos pensam, mas sirn a coisa 
püblica, ou seja, de todos, sob a égide de urna mesma Ici e o apoio 

Fmgmcroos do depoiineno teno aos pesquisadores pelo Prof. Marco Aurôlio Fernandcs Cai'aIho Coordcnador da area do 
Educacflo lisica no Secretaria Municipalde EducacãocCultura(SMEC),da PrcfciuraMunicipoJ de Rio Grande 
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de urna comunidade de interesses. Portanto, embora as Politicas 
piiblicas sejarn reguladas e frequentemente providas pelo Estado, 
elas também englobarn preferéncias, escoihas e decisOes privadas 
podendo (e devendo) ser controladas pelos cidadãos. A poiltica 
páblica expressa, assirn, a conversâo de decisôes privadas cm 
decisöcs e acöes püblicas, que afetam atodos. 

Assim, projetos como Projeto Born de Bola e Projeto Amanhã, que se 
constituenl como acöes de iniciativa privada, tern como püblico-alvo as 
escolas e como estratégia de atuação a organizacão de jogos/campeonatos 
que são escolares, urna vez que as equipes que deles participam representarn 
as escolas. Tais açOes somente foram identificadas quando relacionarnos o 
mapearnento proposto e realizado pela pesquisa e os depoimentos dos 
professores de educacao fisica das escolas da rede püblica de ensino da 
cidade do Rio Grande. 

Mapeamento das politicas pLiblicas de educacao fIsica e de esportes 

Nesta parte da pesquisa identificamos e analisamos documentos que 
visam de alguma inaneira, colocar a educação fisica em funcionamento. 
Para isto, mapeamos o que existe em termos de poilticas püblicas "oficiais" 
ordenando-as, para a apresentacão neste artigo, do nhvel nacional ao 
municipal. As poilticas identificadas foram agrupadas em politicas püblicas 
normativasS e programáticas, são elas: 

Tats projetos s5odc iniciativaprisadaedirigem-sc asescolascomoSreade atuac5o. Nos depoiinentosdosCoordenadorcsdaárea 
daeducacio fisica do Secretaria Municipal de EducaçSo e Cultura da Profeitura Municipal Ic Rio Grande e da I 8 Coordenadoria 
Regional do EducaçSo do Secretaria de Educaço e Cuttura do Estado do Rio Grandc do Sal, fol confirmada, no cntantu que a 
divutgacocesrimuloa parncipacaocm taisprojCtos contacom aaquicscdnciadosórgãospCiblicos citados. 

Para a apresentac5o do mapeamento neste texto considcramos normativas aquelas politica.s publicas quo dizem respoito is 
legtslaçôes e diretrizes. e programaticas aquelas politicas püblicas quc Sc constituem em programas, acoos tra proictos do 
iniciativadegovemo (secretariaxecoordenadorias)ou privadae qucscexplicitemcns formade projero documental. 
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PolIticas Páb!icas Normativas PoiIticas Pühlicas Programthicas 

• Constituiçio da 	Rcpi.iblica 	do 	Brasil • Olimpiadas Escolares, 
(1988), • SegundoTempo, 

• Lei de Dirctrizes c Bases da educacào • ProgramaEscoiadelempolntegrai, 
Brasilcira ( LDB, 1996). • Projeto EscoiaAberta, 

• Piano Nacional ole Educacão (PNE. • Jogos Escolares do Rio Grande do Sul - 
1996 e PNE. 2001). JERGS, 

• I e II Conferéncia Nacional do Esporte 
• Jogos Escolares Municipais - JEM. 

 
Parãrnetros Curriculares Nacionais de • ProjetoBorndeBola. 

Educaçio Fisica (PCN. 997) • Projeto Papa Léguas, 
• I'rojeto Integiaco. • Parâmetros Curriculares Nacionais ole • ProjetoArnanhii. 

Educacio do Ensino Médio (2000). • Projeto Espeiho. 
• Jogos Especiais do MunicIpio. 
• Copa ole (iinásticaArtistica. 

Corn relacio as PolIticas Normativas analisamos, identificarnos e 
destacarnos as leis e diretrizes maiores que estabelecern principios de 
funcionamento para a educacâo fisica. Neste sentido, a Constituicao da 
Repiiblica do Brasil (1988), ressalta que é "dever do Estado fornentar 
prãticas desportivas formais c não-formais, corno direito de cada urn" (Art. 
217). Por sua vez, a LDB (1996), o PNE (1996). o PNE (2001), o PCN 
(1997) e o PCN (2000), definem e regularnentam a educação fIsica, 
integrada a proposta pedagogica da escola, e, corno, componente 
curricular obrigatório da educação básica, definindo inclusive condicôes 
que facultem sua prática (Decreto-Lei n° 1.044, de 21 de outubro de 1969 e 
Lei n° 10.793. de 10.  12.2003). Especificainente a LDB (1996, Art. 27), 
define os conteñdos curriculares da educacão básica visando a prornocão do 
desporto educacional e apoio as práticas desportivas nâo-forrnais. 

Já no PNE (2001), encontramos corno diretrizes o inceritivo a prática 
de esportes, meihoria de estrutura fisica das escolas, contemplando espacos 
especializados para atividades esportivas, recreativas e a adequacao de 
equipamentos. Como "Objetivos c Metas" que orientam a educação fisica 
escolar, ressaltando que esse item abrange Ensino Fundamental c Ensino 
Médio, destacamos a elaboraçâo de padrOes mInimos nacionais de infra-
estrutura para o ensino incluindo: espacos para esporte, recreação, 
prornocão de escola em tempo integral corn, no mInimo, duas refeicöes e 
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apoio as tarefas escolares, a prática de esportes e atividades artisticas. 
Por outro lado nos PCN (1997), é apresentado entre os objetivos para 

o Ensino Fundamental que os alunos sejam capazes de utilizar as diferentes 
linguagens - verbal, matemática, gráfica, plástica e corporal - corno rneio 
para produzir, expressar e cornunicar suas idéias. 0 PCN define que: 

0 trabalho de Educacao Fisica nas series iniciais do ensino 
fundamental é irnportante, pois possibilita aos alunos terern, 
desde cedo, a oportunidade de desenvolver habilidades corporais 
e dc participar de atividades culturais, corno jogos, esportes, 
lutas, giflásticas e dancas, corn finalidades de lazer, cxpressão de 
sentimentos, afetos e ernoçöes. 

Alérn disso, neste docurnento encontramos esportes, jogos, lutas, 
ginásticas, atividades ritmicas e expressivas como conteüdos de educacão 
fisica no Ensino Fundamental (PCN, 1997). 

No PCN do Ensino Médio (2000, Art. 27), estAo caracterizados os 
conteidos curriculares da educacão hásica, entre os quais: a promoção do 
desporto educacional e apoio as prãticas desportivas não-formais, 
concluindo que "a educação fisica deve ser trabaihada em diversas 
vertentes, abordando, assirn,jogos, esportes, lutas, danças e ginásticas e no 
se restringindo ha apenas urna modalidade". 

Entre as polIticas piiblicas apresentadas neste texto corno 
prograrnáticas, consta no Projeto Olimpladas Escolares, implantado e 
criado pelo Ministério do Esporte e corn sua primeira ediço em 2005, urn 
destaque a urn fragmento do discurso do ExcelentIssirno Presidente da 
Repñblica Luiz macjo Lula da Silva: 

Trata-se do compronhisso de transformar o esporte escolar 
brasileiro em urn importante instrumento de inclusão social, de 
valorizar e revitalizar a prática esportiva nas escolas püblicas e 
privadas do pals e de promover a dcscoberta de flOVOS talentos 
pam o esporte brasileiro(...). 

Tal missão atribuIda ao Projeto está substanciada nos objetivos do 
mesmo da seguinte forma explicitados: a) fomentar a prática do esporte 
escolar corn fins educativos; b) possibilitar a identificação de talentos 
desportivos nas escolas; c) contribuir para corn o desenvolvirnento integral 
do aluno como ser social, autônomo, dernocrático e participante, 
estimulando o pleno exercIcio da cidadania através do esporte; d) garantir o 
conhecirnento do esporte de modo a oferecer, mais oportunidade de acesso a 
prática do esporte escolar aos alunos. Sendo que está subentendido que fica 
a cargo da educação fisica escolar o sucesso de tal empreendirnento. 
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Já, nos objetivos do Proj eto Segundo Tempo, tambérn do Ministério 
do Esporte, está definido que o mesmo deve ser aplicado aos alunos em risco 
social e idade escolar: democratizando "o acesso ao esporte educacional de 
qualidade, corno forma de inclusào social, ocupando o tempo ocioso de 
crianças e adolescentes em situação de risco social"; oferecendo "práticas 
esportivas educacionais, estirnulando crianças e adolescentes a manter urna 
interacão efetiva que contribua para o seu desenvolvimento integral" e 
oferecendo "condicöes adequadas para a prática esportiva educacional de 
qualidade". No projeto Segundo Tempo implantado na cidade do Rio 
Grande, no ano de 2006, pelo SESC, tais objetivos forarn ampliados e 
especificados, aumentando as funçôes quc projetos corn tais caracterIsticas 
devern cumprir. 

Na I Conferência Nacional do Esporte (2004), foi esboçado o Sistema 
Nacional do Esporte e do Lazer, levantando as definicoes e objetivos de: 
"Esporte e Alto Rendirnento", "Esporte Educacional", "Direito ao Esporte e 
ao Lazer", "Esporte e Conhecirnento" e "Esporte Educacional". Já a II 
Conferéncia Nacional do Esporte (2006), registrou que: 

o esporte educacional, o esporte de participacào c o esporte de 
alto rendiincnto, não {são]exclucientes entre si, articulados de 
forma equânime em uma estnitura aberta, democrática e 
descentralizada que envolve os municIpios, os estados e a união, 
nos ãrnhitos püblicos e privado, primando pela participaco de 
toda a sociedade. 

Dos Jogos Escolares do Rio Grande do Sul - JERGS destacam-se seus 
objetivos que são: 

I - Foinentar a prática do desporto educacional, contextualizando-o 
como meio de educacao; estimular a iniciacão e a prática esportiva entre os 
escolares, da rede piblica de ensino; 

II- Contribuir para o desenvolvimento integral do educando como ser 
social, estimulando o pleno exercicio da cidadania, através do esporte; 

III - Fornentar a ocupacão do tempo do educando, tendo por fim o 
acesso a essa prática; 

IV - Incentivar a integracão entre a escola e a comunidade escolar, 
através das atividades esportivas, reforçando o espirito de grupo entre as 
escolas participantes. 

0 Projeto "Born de Bola Parati", uma parceria entre prefeituras e 
secretarias de educacão, RBS TV e Parati, em funcionamento desde 1995, é 
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conhecido corno "Guri Born de Bola" no Rio Grande do Sul. 0 projeto é 
definido como "urn campeonato escolar que prornove o esporte amador, a 
educacão para a cidadania e o desenvolvirnento humano, dernocrático e 
integral das criancas" e é destinado "a crianças e adolescentes das escolas 
piiblicas e particulares corn idades entre Ii e 14 anos, o projeto acontece 
simultanearnente nos trés Estados do Sul e envolve anualmente, desde a fase 
escolar-municipal, cerca de 300 mil participantes por edicao". Desde 2004, 
o projeto "Born de Bola vai a Escola" é desenvolvido na escola, buscando 
apresentar "o Born de Bola e estimular a participacão e envolvimento da 
escola, dos professores e diretores no Projeto". 

Outros projetos corno Jogos Escolares Municipais, Projeto Papa 
Léguas, Projeto Integracão, Projeto Arnanhã, Projeto Espeiho, Jogos 
Especiais do MunicIpio e Copa de Ginástica ArtIstica, forarn identificados 
corno estando em funcionamento na cidade do Rio Grande, mas nâo foram 
analisados na busca de seus objetivos para a irnplicação corn a educaçào 
fisica escolar. Tais projetos confirmam a predominãncia de iniciativas 
voltadas a escola e relacionadas ao esporte. 

Sobre os depoimentos dos professores de educaçäo fisica 

Corn relaçào a metodologia empregada na pesquisa para atingir os 
objetivos expressos anteriormente, associado ao mapearnento apresentado, 
foi mantido contato corn os professores de educaçâo fisica da rede pñblica 
de ensino da cidade do Rio Grande quando Ihes foi apresentado urn roteiro e 
acertado de que forma seria registrado urn depoimento seu acerca das 
questöes norteadoras. Ficou acertado que os quc desejassem agendariam 
urna data para ser respondido o depoirnento e áqueles que possuissem 
correio eletrônico seria enviado urn roteiro corn as seguintes questöes: 

Quais Poilticas Piib1icas - de educacão fisica e de Esportes - 
identificas que sejarn implicadas corn ma prática pedagógica na escola? 

A partir de que referéncias organizas a educacão fisica na 
escola? (Propostas, objetivos e conteilidos). 

Que signi ficado atribues ao Esporte na escola? 
Tais questôes foram elaboradas corn a intencao de identificar 

implicacôes entre a prática pedagogica dos professores de educaçao fisica e 
poilticas püblicas da area. De aproximadamente quarenta professores 
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contatados pessoalmente, onze produziram urn depoirnento sobre os quais 
se pode inferir pelo menos duas consideraçOes. A primeira delas é corn 
relação a certa indefinição por parte dos depoentes a cerca do que sejam 
polIticas pih]icas, ainda que acompanhando o roteiro para depoirnento 
tenha sido apresentado brevemente como esta pesquisa se situou' corn 
rclacão as politicas piib!icas, especificamentede educação fisica e esportes. 
Tal indefinição pode ser dernonstTada de varias maneiras: quando não é 
identificada poiltica püblica algurna em flincionamento na educacao fisica 
escolar; quando ó confundida corn intençöes pedagogicas do próprio 
professor scm ser identificada enquanto poiltica; ou quando é reduzida as 
politicas de infra-estrutura, de recursos rnateriais c de esportes. Ainda que 
existarn inñmeras poilticas pñblicas dirigidas ao funcionarnento da 
educação fisica rnapeadas por esta pesquisa e já citadas, os jogos escolares 
forarn as ünicas identificadas pelos professores de maneira expilcita. 

Urna segunda considcração que pode ser feita sobre os depoimentos, 
está relacionada a forma como os professores organizam a educacâo fisica 
nas escolas onde trabaiharn. Os depoimentos demonstram a auséncia de 
qualquer poiltica que oriente a organizaco da prática pedagógica destes 
professores, principalmente quando estes afirmarn que esta é organizada a 
partir dos referenciais desenvolvidos em sua formaço inicial ou na sua 
"prática". Apenas em urn depoirnento foi citado de forma genérica os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, como estando implicados m 
organizacão da educacão fisica escolar. Quando é citado qualquer tipo de 
diretriz que norteie a prática da educação fisica escolar esta é restrita ao 
planejarnento da escola, do grupo de professores ou, individualmente, ao 
professor da area de educaçào fisica. 

Outros caminhos 

Neste sentido, a cornbinaçâo de dois elernentos é aqui apontada corno 
urna possibilidade de construção de outros caminhos para a educação fisica 
escolar nesta cidade que näo sejarn reduzidos ao desenvolvimento do 
esporte. A pesquisa tern este caráter positivo. quando indica não exatarnente 

Na primeira pane deste artigo ioi apreeutada a discuso a ccra Jests tenlãtica quc foi apresentada no roteiro pars o professores 

nos scguintcs temlos "Pars esta pesquisa tomanios Politicas JNblicas conso: principios. diretrizes. patimetrus, Icis e açoes 

estratógicasdcsesis'ovidas pelos poderes piiblicosouprivados no obietiso  depromoco edesensolvirnentode detcrminadas areas 
mats especiticarnente Educacao fisica e Esportes' 
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a salda para aquilo quc se possa considerar problema ou entrave ao 
desenvolvirnento da educaçao fisica escolar, mas quando apresenta algo de 
diferente do que observa estar em funcionamento. Não se trata de prescrever 
receitas, mas sim de expor como Os flÔS anunciados foram construidos nesta 
pesquisa. Assirn, os elernentos que apresentamos para cornbinacão e que 
nos ajudarn a construir redes de cornbinaçöes são: 

investimentos permanentes na construcão e elaboracão dos 
projetos polItico-pedagógicos (PPP) das escolas por parte da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, 18 Coordenadoria Regional de 
Educacao e professores; 

investirnentos na construcão e implernentação de urna politica de 
formação permanente/continuada dos professores das rcspectivas redes 
de ensino. 

Em relacao ao primeiro clernento pode-se afirmar que não é algo novo 
a ser apresentado, mas se trata de assurnir o PPP como docurnento vivo que 
produz "realidades" ou efeitos sobre a "realidade". Trata-se de provocar os 
educadores e, neste artigo, especialmente os professores de educação fisica 
a construir permanentemente o Proj eto ou Piano da escola em que estão 
inseridos. Neste sentido, Santiago (2004: 168-167). afirma que 

a tarefa de construção de urn projeto polItico-pedagógico requer 
urn longo processo de reflexao-aço (unidade teoria-prática) 
oricntado por parãrnctros quo so articularn em duas dimensôes: a) 
fatores quc dizem respeito aos propósitos que motivararn 0 grupo 
na promoçao das mudanças (diinenso poiltica); b) fatores que so 
referern ao nivel das mudancas curriculares, metodologicas e 
administrativas que processualrncnte, deverão ocorrer na escola 
(dirnensáo pedagógica). 

A afirmacão acima, ainda que opere corn uma separacào entre as 
dimensOes polItica e pedagogica, indica Os niveis de implicacao que devem 
estar explicitados no processo de construcão de urn PPP. As mudancas que 
pretendern ser concretizadas por urn PPP estão mais no nIvel dos efeitos que 
o processo de construção do mesrno possa produzir, do que das intençöes 
que possarn ser colocadas como princIpio motivador para a sua elaboracao e 
implementacão. E no nIvel destes efeitos que tal processo pode ser 
considerado produtor de "realidades". E no nivel dos efeitos deste processo 
que outros caminhos podem ser produzidos paralna escola e para/no 
funcionamento da educaçao fisica escolar. 

Urn investirnento neste processo significa a valorização da 
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organizacão coletiva dos educadores e, mais do que isto, significa 
reconhecer a singularidade de cada escola, já que as possibilidades de 
construção do PPP. segundo Veiga (2004:14), "passa pela relativa 
autonornia da escola. de sua capacidade de delinear sua própria identidade", 
pois esta 

é ø lugar de concepcio, realizacâo e avaiiação de seu projeto 
educativo. uma vez que necessita organizar seu trabaiho 
pedagógico corn base em seus alunos. Nesta perspectiva, é 
fundamental que cia assuma suas responsabiiidades, sem esperar 
que as esferas administTativas superiores tomern esta iniciativa, 
mas que Ihe deem as condicöes necessárias para levã-la adiante. 
Para tanto, é importante que se fortalecam as relacôes entre escola 
c sisterna de ensino. (Veiga. 2004:11-12) 

Alérn disso, urn investimento nestes processos significa colocar 
visibilidade sobre as politicas educacionais. Neste sentido, pode significar a 
producao de poilticas püblicas,já quc, sea escola 

nutre-se da vivéncia cotidiana de cada urn de seus membros. co-
participantes (IC sua organização do trabaiho pedagógico a 
adrninistracão central, seja o MinistCrio da Educacào. a 
Secrctaria de Educacão Estadual ou Municipal, no compete a 
des definir urn modelo pronto e acabado, mas sim estimular 
inovaçoes e coordcnar as açöes pedagogicas planejadas e 
organizadas pela própria escola. Em outras paiavras. as cscolas 
necessitam receber assistCncia técnica e financeira decidida cm 
conjunto corn instâncias superiores do sisterna de ensino. (Veiga, 
2004:15) 

Investir no processo de producäo do PPP de cada escola pode assirn, 
produzir diferentes dernandas por poilticas pUblicas educacionais 
abrangentes e outras especIficas dirigidas a cada area, corno por exemplo, a 
area de educacão fisica, interesse deste artigo. 

0 segundo elemento apresentado tern implicacoes corn o primeiro. 
Urna poiltica de formação permanente ou continuada' necessita da 
construção individual e coletiva de intencionalidades, tanto quanto o 
processo de construcão do PPP de cada escola. No entanto devernos 
considerar que, a expressão forrnação permanente "perrnite urna garna 
hastante extensa de possiveis significados, de acordo corn os objetivos que 
se tern ern mente e, fundamentalmente, corn a intencionalidade que a 

Pan este artigo asstimirnos a expressâo fomiaço pennanente pelo gum esta podc tndicam no sentido de algo que acontece de 

mineira inccssante. otentpotodo: aoconiranodeuma noco sequencial e evolutiva queaexpressoconunuada pode rnduzir. 
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acompanha" (Molina Neto e Gunther, 2000:87). Neste sentido, ainda 
segundo estes autores, não se deve reduzir formacão permanente ao 
conceito de reciclagem, pois isto pode implicar, em educaçao, urn 
distanciarnento entre a aplicacao e a producão de conhecimentos. 

Em pesquisa realizada corn professores de educacao fisica das 
escolas municipais de Porto Alegre-RS, tratando da compreensão dos 
significados das atividades de formaco permanente sobre a prática 
pedagógica destes, é apontada a necessária irnp!icação entre este tipo de 
formacäo e o lugar onde se processa, pois 

A escola é, para a maioria dos professores de educacão fisica 
participantes deste estudo, o locus privilegiado de forrnacäo 
pernianente. Mesmo quando participam regularmente de eventos 
dc formacAo fora da escola, referem-se a necessidade de espacos 
de forrnaçâo no próprio cotidiano escolar. (Molina Neto e 
Gunther. 2000:92) 

Investimentos nestes processos construção dos PPP e forinação 
permanente estão tambérn relacionados a mudanças ou transforrnaçóes no 
funcionarnento da educacao fisica e da escola. Isto nâo signitica que se 
proponha fixar mudancas desejadas e em funcão disto desenvolver os 
processos. Isto estaria mais associado a adaptacao e, menos a rnudança ou 
transformacao das "realidades". 

Os processos de construção dos PPP associados a projetos de 
formaçao permanente não so exigem novas dernandas em termos de poiltica 
püblicas como, mais do que isto, podem servir como constituidores das 
mesmas, indicando urn caminho inverso ao tradicionalmente estabelecido 
em que estas "descem" verticalmente de instãncias administrativas 
superiores e externas a escola. 

Esta é a possibilidade que tal indicacão pode ter para o carnpo/área de 
politicas piihlicas de educaço fisica que não deve Se resumir 
necessariamente as polIticas pb1icas de esportcs. 
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Levantamentos das PolIticas Pilbilcas de Lazer para a Terceira Idade 
no MunicIpio de Rio Grande-RS 1998 A 2007 

Mirella Pinto Valério, Rosane Balsan 2 , Grace Coswig Baysdorf, 
Ana Claudia Flores Lanau', Paula Florêncio Rarnires 5 . 

Resurno: Estapesquisa objeiivou identfIcar aspolIticaspithlicas de lazer e 
acöes do poder páblico corn relaçâo a oferta e oportunidades de lazer 
voltadas aos idosos riograndinos. Para tan to, Jbram coletados dados na 
Prefeitura Municipal de Rio Grande, na Secretaria de Turismo, Esporte e 
Lazer, na Secretaria de Cidadania e Assisténcia Social, no Conselho 
Municipal do Idoso, na c'a,nara Municipal de Vereadores; nos Grupos de 
Idosos e em reportagens nofornalAgora. VerfIcarnos que embora existarn 
legi.slacöes, as açöes desenvolvidas e as ofertas tie atividades de lazerpara 
a terceira idade são poucas. 

Introducão 

Considerando a heterogeneidade da populacão idosa. é preciso 
reconhecer normas, valores e diferenças resultantes das experiências 
individuais de vida. Além disso, é necessário romper corn os estereótipos 
que subjazem as discriminacöes, oportunizando novas formas de 
participacäo social, possibilitando novas experiéncias, alternativas de lazer 
e realizaçôes pessoais, em urn ambiente em que a experiéncia da 
criatividade, da autonomia e da liberdade seja vivida coletivamente. 

As transformaçOes conjunturais se refletem em todas as geracöes, 
mas é o segmento idoso o que mais sofre as mazelas resultantes do estado 
mInimo para as polIticas sociais, logo são necessárias poilticas que 
articulem os diversos setores piiblicos, tais como saüde, lazer, educacão e 
assistência social, buscando assim contemplar as diferentes demandas da 

Professorade Educaco Fisica- FURG. Doutoraiidaem saudecoletiva- UNIFESP 
Dra em Geografia. Integranteda RcdcCcdcs- Rio Grande. E-mail: rosanebalsanhotmail.cons 

'Acadmicade EducagàoFisca- FURGBolsistada RedeCedes RtoGrande. 
'Acadmica de Educaçâo Fisica- FURG Holsista voluntária. 
'Acadmica de Gcografia Racharelado- FCRG Bolsista voluntària 
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popu!acão idosa, visando sua inclusão. 
Partindo deste princIpio, a pesquisa procura identificar as atividades de 

lazer para a terceira idade no municIpio de Rio Grande/RS, cidade que possui 
urna populacao de 186.544 habitantes, do qual 21.286 apresentarn idade 
igual ou superior a 60 anos, correspondendo a 11,41% da populacão de 
cidadãos pertencentes a terceira idade. (IBGE, 2001) 

Portanto, as questöes que embasaram essa pesquisa forarn identificar 
as poilticas piiblicas de lazer e acôes do poder pUblico corn relação a oferta e 
oportunidades de lazer voltadas aos idosos riograndinos. 

Para tal, optou-se por focar as atençôes na Prefeitura Municipal, 
através da Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer; Secretaria de Cidadania c 
Assistência Social; Conselho Municipal do Idoso; Cârnara Municipal de 
Vereadores; Grupos de Idosos e Universidade Federal do Rio Grande, 
procurando identificar aspectos relacionados a sua constituição, criacão, 
cornpetencia e projetos desenvolvidos voltados a terceira idade, além de 
rastrear notIcias referentes aos idosos publicados em urnjornal local. 

A coleta de dados referente aos grupos de Idosos foi realizada por 
meio de uma entrevista semi-estruturada aplicada aos coordenadores dos 
seis grupos cm atividade no rnunicipio, depois de acertadas datas e horários 
para sua execucão. Nestas entrevistas foram coletadas informaçôes sobre os 
seguintes ternas: histórico, hábitos, institucionalização dos grupos, lazer em 
Rio Grande, perfil pessoal dos coordenadores, e se esses possuem algum 
projeto de polItica páblica. 

Quanto a aquisicão de dados relacionados aos órgãos püblicos, estes 
ocorreram por intermédio de visitas as Secretarias Municipais, ao Conseiho 
Municipal do Idoso e a Câmara de Vereadores. Após várias visitas 
realizadas entre os meses de marco a setembro de 2007, ficou acordado que 
as Secretarias envolvidas enviariam relatórios de seus projetos e programas 
via oficio e/ou e-mail. 

0 levantamento das reportagens foi realizado nojornalAgora, através 
de leitura das 2340 ediçoes compreendidas entre os anos de 1998 a 2006. 
Das 153 matérias encontradas corn temas relacionados aos idosos, 71 foram 
selecionadas, reproduzidas c catalogadas de acordo corn a temática para 
posterior análise. 
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0 lazer e os idosos 

0 lazer e urna necessidade na vida do ser hurnano. Ele é aqui 
compreendido corno urn conj unto de ocupaçOes as quais o indivIduo pode 
entregar-se livremente, seja para repousar, divertir-se, recrear-se, entreter-
se ou ainda para desenvolver sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 
desembaraçar-se das obrigacOes profissionais, familiares e sociais. 
(Dumazedier, 1974). 

As atividades de lazer tern uma importância social, ao proporcionar 
urn espaco de encontro e convivio. Através dele, pode acontecer a tornada de 
consciCncia, o despertar da pessoa para descobrir outras possibilidades para 
uma vida meihor, constituindo urn direito de todos brasileiros. Assim, não 
podemos conceber o lazer como uma ocupacão funcionalista, 
cornpensatória, para preencher o tempo livre ou atender a lógica de 
producão do mercado, tornando o homem urn elernento passivo. 

Portanto, o lazer deve ser uma atividade espontânea, que faz parte do 
cotidiano, devendo ser revisto pela sociedade de consurno, no sentido de 
minimizar os efeitos negativos verificados na dinâmica das relaçôes das 
sociedades modernas, principalmente para a populacão idosa urna vez que o 
enveihecimento populacional provoca a transforrnacào da veihice em urn 
problerna social complexo, acornpanhado pela busca de mudancas nos 
discursos e práticas, inclusive no que diz respeito ao lazer. 

AlCm disso, corn a expectativa de vida dos brasileiros ultrapassando a 
idade de 70 anos, e prevendo-se que nos próxirnos anos, 82% desses 
residam nos centros urbanos, acreditarnos que as cidades devarn oferecer 
condiçôes de acesso e circulacão, para que os idosos possarn viver em 
coletividade e interagir corn a sociedade, a firn de não perderern suas 
referCncias identitárias. (IBGE, 2000). 

Sobre o assunto, Brarnante (2001, p.  168-169), ressalta que: 
[...] essa nova geração de idosos deverá percorrer urn carninho 
onde HOVOS valores poderão ser incorporados corn a vinda da 
aposentadoria, demandando processo educativo prévio para que 
haja urn engajamento consciente as suas possibilidades de 
desenvolvirnento pessoal e convivCncia social, através das 
experiências de lazer. 

Logo, criar espacos e opcöes para o lazer envolve urn processo de 
reflexão sobre os caminhos que viabilizarn o acesso aos direitos sociais. 
Para os idosos, "A frequência a lugares püblicos induz a participacão em 
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novas atividades suscitando, assim, o sentimento de pertencer a urn espaco e 
a urn grupo caracterizado pela vontade de enveihecer ativarnente, criando 
urn novo emprego do tempo livre". (PEIXOTO. 1997, p.45). 

Entretanto, os idosos apontam dificuldades em relacao as condiçôes 
do passeio piThlico, muitas calçadas são irregulares, quebradas corn falta de 
lajotas, faltarn tampas de esgotos, os rneio-fios são altos, encontram 
entuihos de obras nas calçadas, casas corn rampas para carros muito 
inclinadas, alérn das ruas eshuracadas, scm calçarncnto ou corn problernas 
de escoamento das chuvas, lirnitando assirn o acesso as atividades de lazer. 

As ofertas de lazer por parte dos órgãos püblicos devern trabaihar na 
perspectiva da educação para e pelo lazer, contemplando a todos. Devem scr 
ricas, equilibradas e diversificadas em contetidos culturais, possibilitando 
intcgrar a sociedade a populacão idosa, valorizando-a no exercIcio da 
cidadania. (MULLER, 2002) 

Neste sentido, cabe aos gestores piblicos urna busca na inversão de 
perdas, tratando o enveihecirnento como urna etapa possivel de prazeres e 
realizacoes, trazendo nova imagem e tratarnento dos idosos, abrindo 
espacos para a busca de urn enveihecimento bern sucedido, ou seja, urna 
veihice rnais independente, autônoma. 

Legislacao e direitos dos idosos 

0 envelhecirnento saudável envolve açôcs de poilticas piblicas que 
prornovarn modos de viver rnais salutares em todas as ctapas da vida. Neste 
sentido, são nccessárias açOes que permitarn a inclusão social e o sentirnento 
de pertencirnento comunitário do segmento mais veiho da populacão. 

Segundo Borges (2006), é necessário investir em rnudancas sociais, a 
firn de tornar o contexto mais estirnulador para que o idoso tome-se mais 
ativo, participativo, independente, corn autonomia e seguranca. Segundo o 
mesmo autor, no Brasil, as poilticas sociais produzem a desigualdade social, 
pois excluern as classes menos favorecidas da utilizacão de servicos 
püblicos, impossibilitando de exercer cidadania. 

A efetivação dos direitos garantidos aos idosos teve seu inicio corn a 
prornulgacão da Lei n°. 8.842, de 4 de janeiro de 1994, estabelecendo a 
PolItica e o Conseiho Nacional do Idoso. Sendo que a partir da consolidação 
efetiva das polIticas püblicas houve a articulaçao dos ministérios setoriais 
para a forrnulação de urn PIano de Ação Govemnarnental, integrando a 
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Poiltica Nacional do Idoso. 
Esta Iei decreta corno finalidade assegurar os direitos sociais do idoso, 

criando condicOes para promover sua autonornia, integracão e participacão 
efetiva na sociedade. Tendo como referência a Poiltica nacional do Idoso, 
foi reconhecida a necessidade de tratarnento especial aos idosos, 
promulgando o Estatuto do Idoso - Lei n°. 10.741 voltado as pessoas corn 
idade igual ou superior a 60 anos, considerando o enveihecirnento corno urn 
direito personalIssimo e a sua protecão urn direito social, nos termos da Lei e 
da legislacão vigente (artigo 8°). 

Corn base na legislaçäo vigente, detaiham-se os direitos dos idosos: 
Quadro I - Descricão sucinta dos direitos dos Idosos de acordo corn o Estatuto do Idoso 

Direitos Ecscricio 

A vida 
E ohrigacão do Estado. garantir ao idoso a protccio i sida. mediante politicas 
pñblicas que permitarn o enveihecimento saudável e digno. 

Liberdade. respelto A sociedade e o Estado tern o dever de assegurar ao idoso os direitos elvis, politicos, 
e dignidade individuais e sociais. 

Sc os idosos ou t'amiliares não possuirern condicöes cabe ao Poder Püblico esse 
Alirnentacao provirnento. 

Saude 
Receber a.ssisldneia integral i saiidc pelo interrnCdio do Sistenia Unico dc SuCide, 
garantindo a preservacSo. prornocão. protecio e recuperacSo da saüde. 

A cducaco, cultura, csportc, lazer, diversöes, cspetculos, produtos e servicos que 
respeitem sua peculiar condicio de idade. Cabe ao poder püblico criar oportunidade 

Educacäo cultura de acesso a educaco. 

esporte e lazer Os diversos niveis de ensino formal deverSo inserir conteüdos voltados ao processo de 
envclhecirnento, a respeitu e a valorizacão do idoso. 
Desconto de pelo inenos 50% para ingrcsso em atividades culturais, esportivas e de 
lazer; bent corno o acesso prefercncial aos respectivos locals. 

Ao exercicio da atividade profissional, sendo vedada a discriminacao e de limitc 
Profissionalizacao máximo de idade, ressalvados os casos cm que a natureza do cargo o exigiu. 
e do trabalho Cahe all poder pOblico estimularprogramas de prolissionalizacao especializada para os 

idosos, preparacao para a aposentadoria. 

Previdencia Social 
A beneficios de aposentadoria e pensao do Regime Geral da PrevidCncia Social 
observarão Os terntos da legislacão vigente. 

A prestacào conforme os prinelpios e diretri7es previstos na Lei Orgãnica da 
Assistincia Social - LOAS, na Politica Naconal do Idoso. no Sistema Unico de Saüde 

- Assistencia Social 
e denials normas pertirientes. 
Os idosos a partir de 65 anos que não possuarn mejos para prover sos suhsistCncia, 
nem de iC-la proida por sua familia, é assegurada o beneuIcio mensal de urn salário 
minirno nos temsos da L()AS. 

- A moradia digna, no seio da farnilia natural ou substituta, ott desacompanhado de seus 
llahitacao familiares quando assim desejar, em instituicio pOblica ou privada. 

- A prioridade no cmbarque e graluidade aos maiores de 65 anos nos transportes 
rransporte piiblicos urbanos. 

Org. BALSAN, R.; VALERIO. M. P. 2007 
BRASIL. Estatuto do Idoso. SCo Paulo: Escala, 2003. 78p. 
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Sua aplicacão em nIvel estadual flea aos cuidados da Politica Estadual 
do Idoso, que se torna efetiva pelas articulaçöes das polIticas setoriais, sob a 
coordenacão da Secretaria do Trabaiho, Cidadania eAssistência Social corn 
a participacão dos Conseihos Estaduaisn  e Municipais do Idoso. Para que 
isso ocorra, é necessário que as Secretarias Estaduais responsáveis pelas 
poilticas de saóde, esporte, cultura, educacao, lazer e outras, elaborem 
programas que visem o atendimento as necessidades das pessoas idosas. 

As Secretarias de Estado, além de responsabilizar-se por documentos 
legais, desenvolvern programas para idosos, urn deles, de responsabilidade 
da Secretaria Estadual do Trabaiho e Cidadania eAssisténcia Social possui 
urna ação intergovernarnental da Poiltica Estadual do idoso que visa 
coordenar, controlar, avaliar e executar acôes relativas a esta. As linhas de 
acão se constituem em: prornocão dos direitos sociais e atencão integral ao 
idoso; desenvolvimento de recursos humanos; qualiflcacão de serviços de 
atenção ao idoso; desenvolvimento educativo, sócio-cultural e articulacao e 
descentralizacão polItico-administrativa. 

Para que essas açôes se concretizem, é fundamental que os dirigentes 
piThlicos, sejam eles do ârnbito Federal, Estadual ou Municipal, exccutern 
açóes que atendam as necessidades dos idosos. 

Em cumprimento ao disposto na Constituição Estadual foi institulda 
a mais recente poiltica pi.iblica do Rio Grande do Sul, a criacão do Programa 
Centro dia do Idoso (RIO GRANDE DO SUL, 2007), que tern por objetivo 
atender aos idosos que possuem farnIlia, mas que devido as necessidades 
sociais permanecem sozinhos em suas residéncias. 

Corn relação as iniciativas de poiltica e legislacao municipais, 
encontrarnos leis orgânicas: decretos; requerirnentos; indicaçoes, projetos e 
o conseiho municipal dos idosos. A Lei Orgânica Municipal de Rio Grande 
rege-se, respeitando o estabelecido nas Constituiçôes Federal e Estadual, 
criada em 04 de abril de 1990, possui IV capitulos, não dispondo de leis 
especIficas para os idosos, sendo encontradas as legislacoes que impôem 
obrigacOcs aos órgãos e as entidades daAdrninistração Municipal em outras 
Leis especIficas. Embora desde 1982, o Clube de Idosos, tenha sido 

A instituiçâo dci ('onselho do Idoso foi dcterininada pela Constituico do Estado do Rio (irande do Sul no Art. 260, 2. 
Demonsirando a intportancia dispersada ao cola. 

('onstituico Estadual do Rio Grande do Sot determina que 6 dever do podcr piThIico estimular entidades particulares e ciiar 
centrosdecons'tvdnciapara idososecasas-lares. evitandooisolamentoea marginalizacSosocialdo idoso (Art. 260. inc. VII). 
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instituIdo pela Lei n°. 3678, de 20 de abril de 1982 (RIO GRANDE, 2007b) 
como de utilidade pñblica (Quadro 2). 

Quadro 2 - DescricAo da Legislacao voltada aos idosos de irnbito Municipal 

Ann Lei I)escrição 

1982 Lei n0  3678 Considera de utilidade pOblica o 	clube dos idosos. 

1993 Lei 	° 4763 Declara de ulilidade püblica a associacAo (los idosos da cidade do Rio Grande. 

1997 

I.ei n° 5133 

Dispöc sobre a instalacão de elevador hidráulico nos novos ônibus municipais para 
perniitir livre acesso e circulac5o das pessoas portadoras de deficiëncia Ilsica e motora. 
idosos. gcstantes e doentes c dá ourras providéncias. 

- Le no SISO - 
Lei 5180 (depois alterada para 5810) quc lenta Os aposentados e ponsionislas que 
ganham ate 02 salários minirnos de pagar 0 IPTU. 

2000 Lei n° 5444 Cria o ('onselho Municipal do Idoso. 

2002 Lei n° 5659 

Dispôe sobre a ohngatoricdade de torneciniento. por parts dos shopping center. de 
cadeiras de rodas para utiIizaco por deficientes tisicos e de tdosos, c dã outras 
providCncias. 

2005 Lei no 6175 Declara de utilidade pfiblica o PX Clube dos Idosos. 

Fonte: RIO GRANDE. 2007b: 2007c; 2007d 2007c; 2007f: 2007g. 2007h.Cfimara Municipal de Rio Grande. 
Disponivel em: 

Apds a análise dos requerimentos, indicaçôes e projetos de ici, 
constatamos que no perlodo entre 1982 e 2005, ou seja, em 23 anos, que a 
Câmara Municipal de Rio Grande aprovou sete projetos de lei relacionados 
aos idosos: trés declarando órgãos de utilidade pblica dois abrangendo o 
acesso de idosos e portadores de necessidades especiais a locais p6b1icos 

rn em relacão a pagarnento de taxas de IPTU e outro criando o Conseiho 
Municipal de Idosos. 

Aléin disso, percebernos que houve urna preocupacão por parte dos 
vereadores em criar urna cornissão que tratasse de assuntos especIficos dos 
idosos, como a sugestão da estirnulação a prograrnas de profissionalizaçào, 
casa de idosos, centro dia e centro de convivências, assirn como a criacão da 
delegacia do idoso. Quanto as atividades de lazer, a ünica intervenção 
realizada pelos vereadores foi a criação de urn sisterna de flscalizacao que 
garante o desconto de pelo menos 50% nos ingressos para eventos artIsticos, 
culturais e esportivos. 

No que diz respeito ao Conseiho Municipal do Idoso, criado em 09 de 
outubro de 2000, pela Lei n.° 5.444, composto por doze titulares que 
representam órgãos, entidades püblicas e organizacöes representativas da 
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sociedade civil, que trabaiham de forma direta e indireta corn idosos 
compostas pela FURG; Prefeitura e suas Secretarias corno, por exemplo, 
Secretaria Municipal de Cidadania e Assisténcia Social (SMCAS) e as 
entidades particulares: Grupo de Idosos de Rio Grande (GIRG) e Grupo 
Unido da Melhor Idade (GUMIRG). 

0 Conselho Municipal do Idoso tern corno competéncia: Formular, 
coordenar, supervisionar e avaliar a Politica Municipal do Idoso em Rio 
Grande (em conformidade corn o estahelecido no artigo 70  da Lei Federal n° 
8.842, de 04 dejaneiro de 1999. (RIO GRANDE, 2007f) 

Os grupos de idosos no municIpio 

A Prefeitura Municipal do Rio Grande através da Secretaria 
Municipal da Cidadania e Assisténcia Social desenvolve desde o mês de 
maio de 1998 atividades voltadas para os Grupos de Convivência de Idosos 
pertencentes ao Programa Municipal de Apoio ao Idoso a partir da 
aprovacão da Lei Orgânica de Assistência Social. Esses grupos são 
atendidos em quatro zonas, sendo que as localidades são urbana e rural e as 
moradores atendidos são do entorno do bairro Hidráulica (Luz do So!, 
1998), Parque Marinha (Alegria de Viver,), 4  Sccção da Barra (Marujos da 
Barra) e Vila da Quinta (Renascer). (BALSAN: RAMIRES, 2007) Suas 
atividades são realizadas semanalmente corn profissionais da area da 
educacão e social. 

Segundo Oliveira (2007), as grupos de terceira idade comecararn a 
surgir devido ao crescente nrnero da população idosa. Logo, os órgãos 
püblicos e privados perceberarn a necessidade de oferecer a essa populacão 
atividades para preencher o seu tempo livre. Assirn, foram surgindo grupos 
corn os mais variados objetivos e atividades. Em geral, não possuem urn 
regulamento próprio, por estarern ligados a órgãos institucionais. 

Estes grupos, por estarern ligados a prefeitura municipal, possuem 
praticamente as mesmos projetos, tendo suas dificuldades relacionadas aos 
recursos humanos, financeiros e espacos fisicos para areas de lazer. Quanto 
aos sucessos e conquistas alcancados pelos grupos, dcstaca-se a valorizaçao 
dos idosos e a sua (re) integracão na sociedade. 

Outra entidade quc atua corn dois programas de extensão voltados aos 
idosos 6 Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG). 0 
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Nücleo Universitário da Terceira Idade - NUT!, fundado em 1994 e o 
Nücleo Universitário da Terceira Idade - NUT! - Cassino criado em 2006. 
0 NUTI foi o primeiro grupo de idosos criado no municIpio de Rio Grande 
corn vInculo a Universidade. Este teve seu surgimento a partir do projeto de 
resgate cultural dos idosos iniciado em 1992 onde são desenvolvidos os 
seguintes projetos: Grupo de Convivéncia; Grupo de Entre Ajuda; loga; 
Aulas de Espanhol; Aulas de Inglés; Alfabetizacao; Educação Fisica; 
Hidroginástica; Natacao; Informática. São desenvolvidos, também, os 
seguintes projetos direcionados para uma efetiva integracão cornunitária: 
Grupo de Teatro; Canto Coral; Artesanato; Danças de Salão; Atividades 
ArtIsticas, Culturais e de Lazer. 

o Grupo de Idosos NUTlICassino desenvolve suas atividades no 
balneário Cassino e tern como objetivo oportunizar aos idosos atividades de 
educação, cultura e lazer. Suas maiores dificuldades estão relacionadas a 
questöes econômicas, já que 0 mesmo nao possui verba para compra de 
materiais e arnpliacão de atividades, questöes minimizadas pela adesão 
voluntária de acadérnicos da Universidade e comunidade riograndina. No 
Programa de Extensão são desenvolvidas as seguintes atividades: 
Discussão e reflexão de assuntos e temas de interesses; jogos adaptados; 
caminhadas: atividades recreativas e fisicas; horas dançantes; 
comernoração de datas festivas; cursos encontros de confratemização; 
danca de salão; dinâmica de grupo. 

Em 2006, em 23 de novembro, o Serviço Social do Comércio - SESC 
inaugurou o 29° Clube SESC MaturidadeAtiva de Rio Grande corn objetivo 
de construir urn novo significado para o enveihecimento, contribuindo para 
a promocão da sañde e da qualidade de vida de seussócios e da comunidade, 
sendo aceitos no clube, pessoas corn idades acima de 50 anos, sem a 
cobranca de taxas. CALDEIRA, (1996 p.6) 

Outras acoes pñblicas municipais dão-se na Secretaria Municipal de 
Turismo, Esporte e Lazer corn propostas para os idosos, como por exemplo, 
o Projeto Bairros em Movimento, onde são desenvolvidas atividades como: 
dancas, caminhadas, ginástica,jogos de damas, xadrez, bolão e bocha. 

o Prograrna para Pessoas de Idade Avançada e Apoenrada do SESC. No Rio Grande do Sul. o trabalho corn tdosos se eietisou 
realmente, na dècada de 80, quando surge o Trahalho Social corn Idosos, que se baseava ni realizagâo de atividadcs de integraç80. 
como: bailes,passeios, reuniöes de confralernizaç5ci, oficinas, palestras, entre outra. atividades. Huje tenros urns diversidade de 
atividades pars pessoas rnaiores dc 5)) anos. que vSodesde as tradicionais, voltadas pars grupos de con'.ivência, ate programas de 
preparaco pars o envelhecirnento saudável. 
(Verrnaisdet.alhesern Maturidade Ativa in: http:S:www.scsc.rs.coni.brniaturidadeiclubesiindex.htrn) 
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A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA), contribuiu para 
o lazer e re-inclusão do idoso na sociedade, através do Projeto Patruiha 
Ambiental Mirim, que teve sua 9 '  edicão em janeiro de 2007, contando corn 
cerca de 50 patruiheiros mirins e 40 idosos, realizando atividades de arte-
educacao na praia do Cassino. 

Algurnas iniciativas isoladas tarnbém ocorreram na area de turismo. 
Em 2004 a Associacão dos Guias de Turismo de Rio Grande (AGTUR) 
através do prograrna municipal de apoio ao idoso realizou o projeto urna 
hora de história - 2004 (JORNAL AGORA, 2004 p.  4). 0 projeto previa a 
realização de urn passeio pelo centro histórico da cidade corn 
acompanhamento de urn guia turistico. 

Divulgaçöes referentes as idosos no municIpio 

Ao verificar as reportagens do Jornal Agora entre os anos de 1998 a 
2006 dos 2360 exemplares, destacam-se 153 reportagens relacionadas aos 
idosos, constatando-se que houve diferenças no total de reportagens em 
cada ano. Considerando a soma de todos os ternas cm cada ano, nota-se que 
no perlodo de 2005 houve urn major percentual (20,26) de reportagens, 
sendo que o menor (4,58) foi registrado no anode 2000. (Tabela 1) 

Considerando a mIdia como fonte e poder de conscientizacão da 
populacão aos direitos dos idosos, verificamos as reportagens do Jornal 
Agora entre Os anos de 1998 a 2006. Dos 2360 exernplares, destacarn-se 153 
reportagens relacionadas aos idosos, constatando-se que houve diferenças 
no total de reportagens em cada ano. Considerando a soma de todos os temas 
em cada ano, nota-se que no perIodo de 2005 houve urn major percentual 
(20.26) de reportagens. sendo que o menor (4,58) foi registrado no ano de 
2000. (Tabela 1) 

labela I- Nümero de reportagens sobre OS idosos, segundo as atis'idades desenvolvidas desde 
1998 ate 2006. 

Ano 1998 1999 2090 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Total 

Total II 12 07 08 20 19 21 31 24 153 

7.18 7,84 1 	4.58 5.23 1 	13,07 12,42 13.73 20.26 15,69 100 

Fonte: Jornal Agora 1998 aid 2006. Org . As untoras 2007 
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Dessas 153 forarn selecionadas 71 reportagens de acordo corn o 
propósito da pesquisa. Sendo que entre os temas descritos no Quadro 3, as 
datas cornemorativas foi o que apresentou major percentual (21%) de 
reportagens enquanto que Atividades Fisicas e Concursos 
concomitantemente obtiverarn os menores percentuais (1%). 

Quadro 3 - Descriçao dos reportagens selecionadas do Jornal Agora, no periodo do 1998 ate 2006, 
no Municipio do Rio Grande-RS 

N° Tema ETescriciio 

I Atividaclos fisicas Jogos do integrac3o. 

4 Bailo Bade de carnaval (NUT!); Bade (Estrela Guia-Povo Novo). 

I Concursos Pro(eto valoriza idosos brasileiros. 

Ano do Idoso; Ano Intornacional do Idoso; Asilo comernora més do Idoso; 
Comernoracilo de mais urn ano de funcionainento do gnipo do idosos do 

S Datas corneiliorativas NUT!: Dia Nacional do Aposentado; Dia Nacional do idoso; NUT! apresentou 
show do lalentos: NUT! cornernora dia do !doso; ONG faa festa do Páscoa; 
participacãci do NUT! na Semana do Idoso; Seinana do !doso (05)*. 

3 Direito Estatuto do !doso (transporte coletivo); Estatuto do Idoso. 

3 Divulgaçâo do Grupo Atividade do (irupo: NUT!. casa da Amizade, Prefeitura Municipal 

I! Conferência Estadua! do Idoso; Conse!ho Estadual do !doso parlicipa da 
Confrência Naciona! do !doso; 5 Rcgiiio Su! da Mc!hor !dade; I!! Encontro 

I Evento 
dos Univcrsitários da lerceira Idade; 8  Forum Estadua! do Idoso (02); 
I!! Encontro dos !dosos em Rio Grande; 6 Encontro Estadual do Estudantes 
das Universidades .Ahertas da Terceira idade; 7° Encontro Estadua! de 
Estudantes das Univesidades .Aherlas da Terceira !dade. 

Festa para idosos na Termasa e 1ergrasa: lrnoco de CornernoracSo da Seman 

6 Festividades do !doso; Show do Talentos; Jantar do Reseillon Unidos da Melhor !dade; 
Tarde interativa na Bornadeth; Ecomuseu da Picada (PX ('lube dos !dosos). 

Artigos sobre idosos: Velhice (01): Coniissão do Assuntos Sociais (CAS); 
S Outros NUT! rei:ine candidatos a prefeito (02); Aposeniados lembram Associaco 

Ferroviária; Censo 2000. 

!nstituicoes relacionadas Prograrna SESC Maturidade Ativa (03); Passeios coin idosos (0) hora do 

aos idosos história). !nstituto naciona! do !doso. 

Relato: Nunca trnaginei chegar aos cons anos: Vida pós a aposentadoria, 

5 Qualidade do vida MusculacAo apOs Os 60 anos, artesanato: Hobby, profissão e terapia; Vovó 
que descohriu o prazer de cantar os 60 anos. 

Campanha de Prevençâo a AIDS prioriza a terceira idade; Campanha do 

9 S 'd au e 
Vacinacão do Idosos (04), expectativa de vida e problemas; politica do SaOde 
do idoso; Problemas do memOria na Terceira !dado: Rio Grande atinge meta 
do vacinacio dos idosos; Sintotnas do Depressio no !doso. 

o nOmero entre parénteses reprosenta a quantidade do reportagens 
* No item Outros forarn classiticadas as demais reportagens analisada.s. 
Foote: Jomal Agora 1998 ate 2006. 
Org. As autoras - 2007 
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Como o foco deste estudo são as polIticas p6b1icas de lazer para a 
terceira idade na cidade do Rio Grande, optamos por apenas citar os dados 
encontrados nas ediçöes pesquisadas e analisar as relacionadas ao lazer. 
Constatamos que são difundidas atividades realizadas em datas 
comemorativas. Bailes, encontros, palestras e jogos de integracão forani 
realizados, porém oferecidos, geralmente, aos integrantes dos grupos de 
terceira idade. 

E relevante rnencionar quc apesar das pracas serern locais piThlicos e 
amplos, estes locais são pouco aproveitados e citados como espaco de lazer. 

Consideraçöes finals 

Apesar da existéncia dc legislacOes de politicas pibIicas de lazer para 
a terceira idade no MunicIpio de Rio Grande, poucas são as acöes neste 
ârnbito, fato preocupante, devido ao expressivo nimero de idosos 
residentes nesta cidade. Acreditamos ser imprescindIvel a reflexão da 
administraço municipal e sociedade. no que se refere as polIticas püblicas 
de lazer voltadas a terceira idade, no sentido de planejarnentos e acôes 
envolvarn o lazer e a terceira idade na cidadc de Rio Grande. 

Considerando a organizacão acerca dos Grupos de Idosos, corno 
forma de participacão e usufruto de benefIcios legais e dos 
programas/projetos/açôes do poder püblico municipal e convivência 
societária, des podern servir de exemplo e motivação para a implernentação 
de politicas piiiblicas municipais de lazer no municIpio de Rio Grande. 

Embora os grupos estejam ligados a iristituiçöes püblicas, 
constatarnos apenas a existência de registro em cada Instituicao, corn dados 
básicos de identificacão do coordenador, do nürnero de integrantes e do 
endereço da sede e do coordenador. De acordo corn as entrevistas, 
percebemos que seriam importantes normas padronizadas para urn meihor 
entendimento e funcionamento dos Grupos e implantacão de politicas 
piiblicas que, segundo os entrevistados, são insuficientes, principairnente 
quanto a inclusão dos menos abastados. 

Assim sendo, notamos que a maioria dos progranias dedica-se ao 
lazer pelo lazer, a ocupacão pelo entretenimento, o que pode comprorneter 
Os niveis de cidadania e retardar processos de participacão social, 
dernocratização e garantia de direitos. Logo, estes espacos podem e devern 
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atuar no campo sócio politico, possibilitando a prática de açöes e 
articulaçOes que contribuarn para o enveihecimento digno, ou seja, de 
acordo corn os direitos conferidos a todos os cidadãos. 
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o NOcIeo da Rede Cedes 

- Centro de Desenvolvimento 
do EsportRecreativo e 

Llwwm Lazer, Ministério do Esporte 
foi criado em 2006 corn o - 
intuito de implantar na 
Universidade Federa' do Rio 
Grande (FURG) novos 
grupos de pesquisa, 
estimulando os já existentes 
e articulando a producao e a 
difusão de conhecimentos 

, voltados para a avaliaçào e o 

aperfeiçoamento da gestao 
deTpoUticas pibIicas de 
esportê'é lazer. 

0 Nicfeo atualmente está 
- constittrftro pot diversas 

unidades e grupos de 
estudos: Departamento de 
Educação e ClOncia do 
Comportamento - DECC, 
Colegio Técnico Industrial 
Prof. Mario Aiquati - CTI, 

I
Curso de Licenciatura em 
Educaçäo Fisica e Curso de 
Especializaçao em Educaçao 
Fisica Escolar, bern como o 
NUcIeo de Estudos do Lazer, 
o Grupo de Estudos e 
Pesqusa da Corporeidade 
(GEPEC) e NOcIeo de '-
Estudos da Terceira Idade. 	vi 
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